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SINOPSE  
 

No livro "Regime Próprio de Previdência no Serviço Público: Uma 

Abordagem Abrangente", o renomado professor e jurista, Dr. 

Soares, mergulha de forma profunda e esclarecedora no intrincado 

universo do Direito Previdenciário, com foco específico no Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos (RPPS). 

 

Este livro se destaca como uma obra completa e atualizada que 

aborda todos os aspectos relevantes do RPPS, com especial 

atenção ao Regime Próprio do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais (IPMT). O professor Soares utiliza 

sua vasta experiência acadêmica e prática para elucidar conceitos 

complexos de forma acessível, direcionando-se tanto a 

profissionais do direito quanto a servidores públicos que buscam 

compreender as nuances desse sistema previdenciário. 

 

Ao longo das páginas deste livro, o leitor será guiado por uma 

análise minuciosa das regulamentações e legislações vigentes, 

explorando temas que vão desde os princípios fundamentais do 

RPPS até as recentes reformas e atualizações que impactaram o 

setor previdenciário. Além disso, casos práticos, estudos de 

jurisprudência e exemplos concretos são apresentados para 

enriquecer a compreensão dos leitores. 
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REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS 

 
 

NORMAS CONSTITUCIONAIS 
 
No Brasil existem, em tese, dois modelos de previdência social: 
a) modelo de repartição simples, de caráter obrigatório e contributivo, fundamentado no princípio da solidariedade – RGPS e RPPS; e  
b) modelo de capitalização, considerado como um regime complementar, de caráter facultativo – REGIME COMPLEMENTAR. 
 
Segundo, Célio Rodrigues da Cruz: O Regime geral de previdência social (RGPS) é de natureza pública, filiação obrigatória, repartição simples, caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada, bem como do trabalhador e dos demais segurados da previdência social. A 
Constituição brasileira veda a incidência de contribuição sobre aposentadorias e pensões concedidas pelo RGPS.  
 
O regime próprio de previdência social (RPPS) é de natureza pública, filiação obrigatória, repartição simples, caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 
respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Cada ente da federação 
tem competência para, mediante lei, criar seu próprio instituto de previdência, com a finalidade de atender os servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a partir do momento em que 
instituir o regime de previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões 
a serem concedidas pelo regime próprio de previdência social, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social (teto estabelecidos 
para os benefícios concedidos pelo INSS), conforme dispõe o § 14 do art. 40 da CF/1988. 
 
O Regime De Previdência Complementar, pode ser aberto ou fechado, sendo o último destinado a membros ou colaboradores de uma empresa ou entidade, quando for 
destinado aos servidores públicos tem como finalidade oferecer aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida. 
Trata-se de um regime previdenciário de caráter facultativo e deve ser organizado por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza 
pública, instituído por lei de iniciativa do Poder Executivo de cada ente federativo.  
O regime de previdência complementar aberto, de caráter facultativo e natureza privada, permite a participação de qualquer pessoa, mediante aquisição de um plano de 
capitalização vendido por uma instituição financeira. 
 
Vamos conhecer as regras constitucionais sobre o REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
 

 
Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo 

e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de 

pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.           (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Cada ente federativo – União, Estados, DF e Municípios instituirá o seu REGIME PRÓPRIO para os servidores titulares de CARGOS EFETIVOS. Importante frisar que o RPPS 
é destinado para servidores efetivos admitidos através de concurso público.  
O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, reafirmou sua jurisprudência de que servidores admitidos sem concurso público ou que tenham adquirido estabilidade 
com a Constituição Federal de 1988 devem se aposentar sob o Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Portanto, não têm direito às vantagens privativas dos servidores 
concursados ocupantes de cargo efetivo, que se aposentam sob as regras do regime próprio de previdência social (RPPS). A tese de repercussão geral fixada foi a 
seguinte: “São admitidos no regime próprio de previdência social exclusivamente os servidores públicos civis detentores de cargo efetivo (art. 40, CF, na redação dada 
pela EC nº 20/98), o que exclui os estáveis na forma do art. 19 do ADCT e demais servidores admitidos sem concurso público”. 
Nesse mesmo sentido, aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo 
temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. 
O RPPS possui o caráter contributivo (mediante contribuição do Ente Federativo, Servidores Ativos, Aposentados e Pensionista) e deve respeitar o princípio da 
solidariedade: esse princípio faz com que a finalidade das contribuições sociais alcance a maior amplitude possível. Não existe uma correlação direta entre o pagamento 
das contribuições e o recebimento dos benefícios. Por conta desse princípio, justifica-se, o fato de um servidor público, que no seu primeiro dia de trabalho, sofreu um 
acidente e ficou definitivamente incapaz para o trabalho, possa se aposentar por incapacidade permanente, mesmo sem ter feito nenhuma contribuição previdenciária. 



 

 

Assim, como pode ocorrer de pessoas que contribuíram por muito tempo, mas deixaram o serviço público, antes de preencherem os requisitos para aposentadoria, não 
receberem esse benefício. Em outras palavras, por esse princípio você paga para manter seu vínculo com o sistema e quando você precisar será atendido, mas não 
necessariamente o que você paga retornar para você. Diferente do que ocorre na previdência complementar, seja ela pública ou privada, pois nesse regime o que você 
paga de contribuição, retorna especificamente para você. 

 
 

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado:            

 

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de 

readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da 

continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente 

federativo;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Observe que a aposentadoria por invalidez mudou de nome, agora é chamada de aposentadoria para incapacidade permanente, no entanto, o regramento segue basicamente 
o mesmo aplicado anteriormente. 

 

 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, 

ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar;                 (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 88, de 2015)          

Muita atenção!!! Na Constituição foram estabelecidas duas idades para a aposentadoria compulsória, sendo ela 70 anos ou 75 anos. Em tese, por advento da Lei 
Complementar 152/2015, os servidores públicos irão ter a aposentadoria compulsória aos 75 anos de idade. No entanto, cuidado em questões literais, pois na CF ainda 
existem as duas idades. 

 

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de 

idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima 

estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de 

contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente federativo.           

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Antes da Emenda Constitucional 103/19 tínhamos várias regras de aposentadorias voluntárias estabelecidas nesse artigo da Constituição. Todavia, com a advento da EC 
103, foi destinado às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, o estabelecimento de idade mínima para aposentadoria no âmbito dos Estados, DF e Municípios e os 
demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente federativo. No âmbito da União, ficou estabelecido idade mínima de 62 anos para mulheres e 
65 anos para homens. 

 

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 

ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o disposto 

nos §§ 14 a 16.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Esse dispositivo estabelece os limites mínimos e máximos das aposentadorias, sendo eles: 
Limite MÍNIMO: Salário-Mínimo; 
Limite MÁXIMO: Teto do RGPS.  

 

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo ente 

federativo.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em regime próprio 

de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º.             (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

Em regra, é vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em regime próprio de previdência social, entretanto existem algumas 
exceções. Vejamos as aposentadorias especiais que podem ser criadas conforme os critérios em lei complementar do ente respectivo. 

­ Servidores com deficiência; 
­ Ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo ou policiais; 

­ Servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos. 
­ Professores da ensino infantil, fundamental e médio. 

 

 

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de 

contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente submetidos a 



 

 

avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de 

contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente 

socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput 

do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de 

contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva 

exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, 

vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação.           (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

Importante explicar essa vedação a caracterização por categoria profissional. Essa aposentadoria é para beneficiar aquele servidor que passou muito tempo exposto a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, por exemplo: servidor que trabalha em uma mina subterrânea. No entanto, não se pode estabelecer que essa 
aposentadoria será destinada para Engenheiros Químicos, pois existem servidores dessa categoria profissional que trabalham na parte administrativa, não submetido a 
nenhum agente químico, físico ou biológico, portanto, não possuindo direito à essa aposentadoria. 

 

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades 

decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo de efetivo exercício 

das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar 

do respectivo ente federativo.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Para a concessão da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 5º, da Constituição, conta-se o tempo de efetivo exercício, pelo professor, da docência e das 
atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino fundamental 
e médio. Essa aposentadoria não contempla professores do ensino superior!  

 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada 

a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se 

outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no 

Regime Geral de Previdência Social.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

A regra é que o servidor somente pode ter uma aposentadoria do RPPS, salvo se ele ocupar cargos acumuláveis (Professor + Professor, por exemplo). Nessa hipótese de 
acumulação legal de cargos, o servidor pode ter mais de uma aposentadoria a conta do RPPS. 

 

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar da única fonte de renda formal auferida pelo 

dependente, o benefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do respectivo ente federativo, 

a qual tratará de forma diferenciada a hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente de 

agressão sofrida no exercício ou em razão da função.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

Quando a pensão por morte de agente penitenciário (atualmente policial penal), de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput 
do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144 ocorrer por agressão sofrida no exercício ou em razão da função, deverá ser tratada 
de forma diferenciada pela legislação dos entes federativos.  

 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 

conforme critérios estabelecidos em lei.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de aposentadoria, 

observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço correspondente será contado para 

fins de disponibilidade.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.           (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)      (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

Tempo fictício é um tempo que não existiu, mas foi criado. Exemplo: existiam algumas regras que contavam em dobro o tempo de contribuição, ou seja, o servidor 
trabalhava 02 anos, mas era contado como 04 anos para aposentadoria. Esse tempo era fictício, pois apenas se passaram 02 anos, mas foram contados como 04 anos. 
A partir da EC 20/98 ficou vedado o estabelecimento de qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. 

 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 

decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a 



 

 

contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de 

inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado 

em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 15/12/98) 

 

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regime próprio de previdência social, no que couber, 

os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o 

Regime Geral de Previdência Social.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder 

Executivo, regime de previdência complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, 

observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das 

aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto no § 16.            

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios somente na 

modalidade contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por intermédio de 

entidade fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de previdência complementar.            

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor 

que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente 

regime de previdência complementar.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão 

devidamente atualizados, na forma da lei.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata 

este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 

social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos 

efetivos.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)  (Vide ADIN 3133)  (Vide ADIN 3143)         

(Vide ADIN 3184) 

 

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo 

efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em 

atividade poderá fazer jus a um abono de permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição 

previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um órgão ou 

entidade gestora desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades 

autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os 

parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o § 22.            (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

§ 21. (Revogado).     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social, lei complementar federal 

estabelecerá, para os que já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade 

em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre:            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social;            

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos;            (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

III - fiscalização pela União e controle externo e social;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

V - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de que trata o art. 249 e para vinculação a 

ele dos recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer natureza;    (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, observados os princípios relacionados com 

governança, controle interno e transparência;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições relacionadas, direta 

ou indiretamente, com a gestão do regime;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

IX - condições para adesão a consórcio público;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de contribuições ordinárias e 

extraordinárias.    

 

O ente federativo que não tiver criado seu RPPS antes da EC 103 não poderá mais fazê-lo, em consequência da vedação do novo parágrafo 22 do art. 40 da CF. A maioria dos municípios 
brasileiros ainda não criou seu RPPS e deverá, a partir da EC, manter seus servidores de cargo efetivo vinculados ao RGPS. Lei complementar federal estabelecerá, para os que já existam, 
normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão 

 

 

  



 

 

 

LEI Nº 9.717 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre regras gerais para a organização e o 

funcionamento dos regimes próprios de previdência social 

dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 

Distrito Federal e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas 

gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os 

seguintes critérios: 

 

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a organização 

e revisão do plano de custeio e benefícios; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 

Avaliação Atuarial é o estudo técnico desenvolvido pelo atuário, baseado nas características biométricas, demográficas e econômicas da população analisada, com o objetivo principal de 
estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano. 
 

II - financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus 

respectivos regimes; 

Muito importante destacar que a contribuição para o RPPS possui 4 dimensões – ENTE PÚBLICO (União, Estados, DF e Municípios a depender do Regime Próprio), Servidor Ativo, Servidor 
Inativo (Aposentado) e dos Pensionistas. 
 

III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, 

somente poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes, 

ressalvadas as despesas administrativas estabelecidas no art. 6º, inciso VIII, desta Lei, observado os limites de 

gastos estabelecidos em parâmetros gerais; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) 

Por uma situação lógica, os valores arrecadados a título de contribuições previdenciárias apenas podem ser utilizados para pagamento de benefícios desse regime previdenciário. Existe 
uma exceção para gastos com taxas de administração do próprio regime. Taxa de administração é o percentual estabelecido em legislação de cada ente, para custear as despesas 
correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS. 
 

IV - cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os regimes possam garantir diretamente a 

totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de 

resseguro, conforme parâmetros gerais; 
A palavra-chave de qualquer regime previdenciário é EQUÍLIBRIO ATUARIAL, ou seja, é de extrema importância que os recursos financeiros sejam organizados e controlados de uma 
forma que o sistema possa funcionar sem ocasionar prejuízos. Por conta disso, necessita-se um número mínimo de segurados para o regime possa atuar e garantir a totalidade dos 
riscos cobertos pelos planos, sem necessidade de resseguro. Denomina-se resseguro a operação na qual um segurador transfere a outro, total ou parcialmente, um risco assumido 
através da emissão de uma apólice ou um conjunto delas. Nessa operação, o segurador objetiva diminuir suas responsabilidades na aceitação de um risco considerado excessivo ou 
perigoso, e cede a outro uma parte da responsabilidade e do prêmio recebido. Simplesmente o resseguro é visto como um seguro do seguro.  
 

V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos 

dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios 

entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios; 

O regime previdenciário possui o caráter contributivo, por conta disso, apenas segurados (servidores públicos) e dependentes podem ter a cobertura desse regime. A parte final do 
dispositivo estabelece a vedação de benefícios através de convênios ou consórcios. Imagine uma aposentadoria de um servidor de Parnaíba ser paga através de um consórcio entre os 
Municípios de Teresina, Piripiri e Parnaíba? Cada ente tem os seus servidores, não é viável fazer consórcio para pagar benefício de outro ente. Por conta disso, foi estabelecida essa 
vedação. 
 

VI - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime e participação de representantes 

dos servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão em que os 

seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação; 

 



 

 

 LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004 
 

  

Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 

41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nºs 9.717, 

de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 

10 de dezembro de 1997, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 

previsto no § 3º do art. 40 da Constituição Federa l e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 

dezembro de 2003, será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como 

base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 

80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do 

início da contribuição, se posterior àquela competência. 

Essa regra foi alterada pela Reforma da Previdência, mas ainda vigente nessa lei, portanto pode ser cobrada em provas. Esse cálculo é vantajoso para o servidor, pois para definir o 
valor que servirá de base para seus proventos será utilizado apenas 80% do período contributivo, referente as maiores remunerações, desprezando as 20% menores. Observe os dois 
exemplos abaixo: 
JAN – R$ 2.000,00/FEV – R$ 2.000,00/MAR – R$ 5.000,00/ABR – R$ 5.000,00/ MAIo – R$ 5.000,00/ JUN – R$ 6.000,00/JUL – R$ 6.000,00/AGO – R$ 5.000,000/ 
SET – R$ 5.000,00/OUT – R$ 8.000,00 
Temos nesse caso 10 remunerações do servidor, realizando a média teremos R$ 4.900,00. 
No entanto, de acordo com a Lei devemos utilizar apenas as 80% maiores, portanto devemos desprezar as duas remunerações mais baixas do servidor (equivale a 20% no exemplo). 
Portanto, para fazer a média devemos utilizar apenas as remunerações de MARÇO até OUTUBRO. Ficando nesse caso, a média no total de R$ 5.625,00, aumentando portanto a base de 
cálculo para os proventos do servidor. 
VALE DESTACAR que essa regra foi alterada pela EC 103, estabelecendo que deve ser utilizado 100% das remunerações, observe: Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios 
do regime próprio de previdência social da União e do Regime Geral de Previdência Social, será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações 
adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de Previdência Social, ou como base para contribuições decorrentes das atividades 
militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a competência 
julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela competência. 
- Professor Soares e na prova? 
- Mesmo com a alteração da EC 103, a Lei 10.887/04 não foi alterada expressamente (podemos falar em revogação tácita) e as bancas ainda cobram a literalidade desse artigo. Portanto, 
na prova observe o enunciado da questão, verifique essas questões recentes.  
01. Instituto Verbena - Ana (APARECIDAPREV)/APARECIDAPREV/Previdenciário/2018 
A Lei n. 10.887/2004 enuncia que, no cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 
a)  80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 
b)  50% (cinquenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 
c)  80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência de julho de 2004 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 
d)  70% (setenta por cento) das maiores contribuições desde a competência de julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

Gabarito: A 

02. FUNDATEC - Ana Prev (FOZPREV)/FOZPREV/Arquivologia/2023 - Com referência nos termos da Lei nº 10.887/2004, analise as assertivas abaixo: 
No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, será considerada 
a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 
80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 
Certo Errado 

Gabarito: Certo 

 

§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus valores atualizados 

mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição 

considerados no cálculo dos benefícios do regime geral de previdência social. 

Essa atualização das remunerações é importante para manter o valor de acordo com a base atual, inflação, etc. Em 2003 o salário mínimo era R$ 204,00, em 2013 era R$ 678,00 e em 
2023 o valor é R$ 1.320,00. Imagine uma pessoa que sempre recebeu um salário mínimo, no cálculo da média se fosse colocado o valor de R$ 204,00 esse valor seria muito abaixo 
da realidade atual, portanto, ele precisa ser atualizado monetariamente. Observe a tabela abaixo, demonstra um exemplo de atualização monetária, R$ 1.000,00 em 2013 corrigido para 
2023 equivale a R$ 1.792,74. Dessa forma, na hora do cálculo do valor inicial dos proventos, será levado em consideração o valor atualizado. 
  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.887-2004?OpenDocument


 

 

Portaria MPS nº 402 de 10/12/2008 
 

Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e 

funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores 

públicos ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, em cumprimento das Leis nº 9.717, de 1998 e 

nº 10.887, de 2004. 

  
 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso II da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 9o da Lei no 9.717, de 
27 de novembro de 1998, resolve: 
 
Art. 1o Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei no 9.717, de 27 de novembro de 1998, que 

dispõe sobre regras para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos, ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e o cumprimento do disposto nos arts. 1o, 2o e 15 da Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004, 

serão regidos conforme as disposições desta Portaria.  

  

Seção I Disposições Preliminares 

 

Art. 2o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS é o regime de previdência, estabelecido no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que assegura, por lei, aos servidores titulares de 

cargos efetivos, pelo menos, os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da 

Constituição Federal.  

§ 1o O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargo efetivo, magistrados, 

ministros e conselheiros dos Tribunais de Contas, membros do Ministério Público e de quaisquer dos 

poderes da União, dos Estados, do Distrito  

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações e a seus dependentes.  § 2o O servidor do 

ente federativo, incluídas suas autarquias e fundações, ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de cargo eletivo, bem como de outro cargo temporário 

ou de emprego público, é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.  

§ 3o O segurado do RPPS, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente federativo, com ou sem ônus 

para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime previdenciário de origem.  

Art. 2o-A A lei instituidora do RPPS deverá prever que a sua entrada em vigor dar-se-á depois de decorridos 

noventa dias da data da sua publicação, mantendo-se, nesse período, a filiação dos servidores e o 

recolhimento das contribuições ao RGPS.  (Incluído pela Portaria MPS no 21, de 14/01/2014)  

Parágrafo único. A contribuição de responsabilidade do ente federativo será imediatamente exigida, com a 

finalidade de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, se a lei instituidora do RPPS entrar em vigor antes 

de decorrido o prazo de que trata o caput, observando-se, quanto à contribuição dos segurados, o disposto 

no art. 195, § 6o da Constituição Federal.  (Incluído pela Portaria MPS no 21, de 14/01/2014)  

  

Seção II Do Caráter Contributivo 

 

Art. 3o Os RPPS terão caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do ente federativo, dos 

servidores ativos, inativos e pensionistas, observando-se que:  

- a alíquota de contribuição dos segurados ativos destinada ao RPPS não poderá ser inferior à dos servidores 

titulares de cargos efetivos da União;  

- as contribuições sobre os proventos de aposentadoria e sobre as pensões observarão a mesma alíquota 

aplicada ao servidor ativo do respectivo ente federativo e incidirá sobre a parcela dos proventos e pensões 

concedidas pelo RPPS que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS;  

- a contribuição do ente federativo não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo nem 

superior ao dobro desta, observado o cálculo atuarial inicial e as reavaliações atuariais anuais.  

§ 1o O ente federativo será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do RPPS, 

decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, ainda que supere o limite máximo previsto no 

inciso III do caput.  



 

 

§ 2o Quando o beneficiário for portador de doença incapacitante, conforme definido pelo ente federativo e 

de acordo com laudo médico pericial, a contribuição prevista no inciso II do caput incidirá apenas sobre a 

parcela de proventos de aposentadoria e de pensão que supere o dobro do limite máximo estabelecido para 

os benefícios do RGPS.  

Essa regra foi revogada da Constituição Federal, no entanto, ainda permanece vigente na Portaria 402/08. A contribuição dos segurados inativos e pensionistas incidirá sobre a 
parcela dos proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS. O limite máximo para o valor dos benefícios do RGPS é de R$ 7.507.49. Quando o beneficiário for portador de doença incapacitante, 
conforme definido pelo ente federativo e de acordo com laudo médico pericial, a contribuição, nesse caso, incidirá apenas sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de pensão 
que supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, sendo de R$ 15.014,98. Portanto, quando o beneficiário for portador de doença incapacitante, apenas 
incidirá contribuição quando ele receber proventos de aposentadoria ou pensão que superem R$ 15.014,98. 
 

§ 3o A lei do ente federativo que majorar a alíquota de contribuição dos segurados deverá estender a vigência 

da alíquota anteriormente estabelecida, até que a nova alíquota possa ser exigida.  (Incluído pela Portaria 

MPS no 21, de 14/01/2014)  

§ 4o Quando houver alteração das alíquotas de contribuição do ente federativo, será mantida a exigência 

das anteriores durante o prazo fixado para início de vigência das que foram estabelecidas pela nova 

legislação.  (Incluído pela Portaria MPS no 21, de 14/01/2014)  

§ 5o É vedada a redução de alíquotas de contribuição com efeitos retroativos.  (Incluído pela Portaria MPS 

no 563, de 26/12/2014)  

Art. 4o A lei do ente federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo da contribuição.  

§ 1o O ente poderá, por lei, prever que a inclusão das parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, 

de função de confiança ou de cargo em comissão, será feita mediante opção expressa do servidor, para 

efeito do cálculo de que trata o art. 1o da Lei no 10.887, de 2004, respeitado, na definição do valor dos 

proventos, o limite máximo de que trata o § 5o daquele artigo.  

§ 2o Os segurados ativos também contribuirão sobre o décimo terceiro salário, bem como sobre os 

benefícios de salário-maternidade e auxílio-doença, e os inativos e pensionistas sobre a gratificação natalina 

ou abono anual.  

§ 3o Se a lei do ente federativo não excluir o valor do benefício de auxílio-doença da base de cálculo de 

contribuição do ente federativo durante o afastamento do servidor, as contribuições correspondentes 

continuarão a ser repassadas pelo ente à unidade gestora do RPPS.  

§ 4o Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência instituído pela Emenda Constitucional 

no 41, de 19 de dezembro de 2003.  

Art. 5o As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e não repassadas à unidade 

gestora do RPPS até o seu vencimento, depois de apuradas e confessadas, poderão ser objeto de termo 

de acordo de parcelamento para pagamento em moeda corrente, assegurado o equilíbrio financeiro e 

atuarial e observados, no mínimo, os seguintes critérios:   (Redação dada pela Portaria MPS no 21, de 

16/01/2013)  

- previsão, em cada termo de acordo de parcelamento, do número máximo de 60 (sessenta) prestações 

mensais, iguais e sucessivas;  (Incluído pela Portaria MPS no 21, de 16/01/2013)  

- aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente federativo, na 

consolidação do montante devido e no pagamento das prestações vincendas e vencidas, com incidência 

mensal, respeitando-se como limite mínimo a meta atuarial;  (Redação dada pela Portaria MPS no 307, de 

20/06/2013)  

- vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês subsequente ao da assinatura 

do termo de acordo de parcelamento;  (Incluído pela Portaria MPS no 21, de 16/01/2013)  

IV - previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento das prestações ou 

descumprimento das demais regras do termo de acordo de parcelamento;  (Redação dada pela Portaria 

MPS no 307, de 20/06/2013)  

- vedação de inclusão das contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas;  

(Incluído pela Portaria MPS no 21, de 16/01/2013)  

- vedação de inclusão de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias.  (Incluído pela Portaria 

MPS no 21, de 16/01/2013) 

 § 1o REVOGADO pela Portaria MPS no 21, de 16/01/2013  

§ 2o REVOGADO pela Portaria MPS no 307, de 20/06/2013  

§ 3o A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento poderão prever a vinculação do Fundo 

de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das 

prestações acordadas e não pagas no seu vencimento, mediante autorização fornecida ao agente financeiro 

responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do termo.  (Redação dada pela  

Portaria MPS no 307, de 20/06/2013)  



 

 

§ 4o Os termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento deverão ser formalizados e encaminhados à 

Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS por meio do Sistema de Informações dos Regimes 

Públicos de Previdência Social - CADPREV-Web, acompanhados do Demonstrativo Consolidado de 

Parcelamento - DCP, que discrimine por competência os valores originários, as atualizações, os juros, as 

multas e os valores consolidados, da declaração de publicação e, nos casos exigidos, da lei autorizativa e 

da autorização de vinculação do FPE/FPM, para apreciação de sua conformidade às normas aplicáveis. 

(Redação dada pela Portaria MPS no 21, de 14/01/2014)  

§ 5o REVOGADO pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013  

§ 6o REVOGADO pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013  

§ 7o Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, mediante lei autorizativa específica, 

observados os seguintes parâmetros: (Redação dada pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017)  

- o reparcelamento consiste em uma nova consolidação do montante do débito parcelado, calculada a partir 

da diferença entre o valor originalmente consolidado do termo de parcelamento em vigor e o valor total das 

prestações pagas posteriormente, ajustadas a valor presente na data de formalização do termo em vigor, 

sendo essa diferença atualizada até a data de consolidação do reparcelamento.   (Redação dada pela 

Portaria MF nº 393, de 31/08/2018)  

- as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento desvinculado do parcelamento 

originário, devendo ser quitadas integralmente ou incluídas no saldo devedor de reparcelamento;   (Redação 

dada pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017)  

- cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, vedada a inclusão de débitos não 

parcelados anteriormente;   (Redação dada pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017)  

- não são considerados para os fins de limitação de um único reparcelamento os termos que tenham por 

objeto a alteração de condições estabelecidas em termo anterior, sem ampliação do prazo inicialmente 

estabelecido para o pagamento das prestações.  (Redação dada pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017)  

- previsão, em cada termo de acordo de reparcelamento, de quantidade de prestações mensais, iguais e 

sucessivas, que não ultrapassem 60 (sessenta) meses, consideradas para este fim, as parcelas já pagas no 

parcelamento originário. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 8o  REVOGADO pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013  

§ 9o  REVOGADO pela Portaria MPS nº 307, de 20/06/2013  

§ 10. REVOGADO pela Portaria MPS nº 307, de 20/06/2013  

§ 11. REVOGADO pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017  

 

Art. 5º-A Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei autorizativa específica, firmar 

termo de acordo de parcelamento, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, de 

contribuições devidas pelo ente federativo, de contribuições descontadas dos segurados ativos, 

aposentados e pensionistas, bem como de outros débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, 

relativos a competências até março de 2017. (Redação dada pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

   

§ 1o Poderão ser incluídos quaisquer débitos, inclusive os que tenham sido objeto de parcelamentos ou 

reparcelamentos anteriores.  (Redação dada pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017)  

§ 2o Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e nos §§ 4o e 7o do art. 5o aos termos de acordo de 

parcelamento firmados na forma deste artigo, exigindo-se nova lei autorizativa específica, no caso de 

reparcelamento. (Redação dada pela Portaria MPS nº 563, de 26/12/2014)  

§ 3o A lei do ente federativo poderá autorizar a redução dos juros, respeitado como limite mínimo a meta 

atuarial, e das multas relativos aos débitos a serem parcelados.  (Redação dada pela Portaria MF nº 333, de 

11/07/2017)  

§ 4o REVOGADO pela Portaria MPS nº 307, de 20/06/2013  

§ 5o A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento deverão prever a vinculação do Fundo 

de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, mediante autorização 

fornecida ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização 

do termo, como garantia de pagamento:  (Redação dada pela Portaria MPS nº 307, de 20/06/2013)  

- das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento; e  

(Incluído pela Portaria MPS nº 307, de 20/06/2013)  

- das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu 

vencimento.  (Incluído pela Portaria MPS nº 307, de 20/06/2013)  

§ 6o REVOGADO pela Portaria MF nº 333, de 11/07/2017  

§ 7o A unidade gestora do RPPS poderá rescindir o parcelamento de que trata este artigo nas seguintes 

hipóteses:  (Redação dada pela Portaria MPS nº 563, de 26/12/2014)  



 

 

- falta de pagamento de 3 (três) prestações, consecutivas ou alternadas; (Incluído pela Portaria MPS nº 

307, de 20/06/2013)  

- ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, de períodos posteriores às competências 

referidas no caput deste artigo, por 3 (três) meses consecutivos ou alternados;  (Redação dada pela 

Portaria MF nº 333, de 11/07/2017)  

- revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPE ou FPM.  (Incluído pela 

Portaria MPS nº 563, de 26/12/2014)  

Art. 5º-B Os Municípios poderão firmar, até 30 de junho de 2022, mediante lei municipal autorizativa 

específica, termo de acordo de parcelamento, em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, iguais 

e sucessivas, de contribuições previdenciárias e outros débitos por eles devidos aos respectivos RPPS com 

vencimento até 31 de outubro de 2021. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 1º A contratação do acordo de parcelamento de que trata este artigo tem como requisito a comprovação, 

pelo Município, de ter promovido, no prazo estabelecido no caput, alterações em sua legislação para o 

atendimento das seguintes condições, cumulativamente: (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 

22/02/2022)  

- adoção de regras de elegibilidade, de cálculo e de reajustamento dos benefícios que contemplem, nos 

termos previstos nos incisos I e III do § 1º e nos §§ 3º a 5º, 7º e 8º do art. 40 da Constituição Federal, regras 

assemelhadas às aplicáveis aos servidores públicos do regime próprio de previdência social da União e que 

contribuam efetivamente para o atingimento e a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído 

pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- adequação do rol de benefícios ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 

12 de novembro de 2019; (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- adequação da alíquota de contribuição devida pelos servidores, nos termos do § 4º do art. 9º da Emenda 

Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- instituição do regime de previdência complementar e adequação do órgão ou entidade gestora do regime 

próprio de previdência social, nos termos do § 6º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 2º A formalização do parcelamento previsto neste artigo fica condicionada, ainda, à previsão, na lei de que 

trata o caput e no termo de acordo de parcelamento, de vinculação do Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM) para fins de pagamento das prestações acordadas, mediante autorização fornecida ao agente 

financeiro responsável pela liberação do FPM concedida no ato de formalização do termo. (Incluído pela 

Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 3º Consideram-se como formalizados no prazo a que se refere o caput os acordos de parcelamento cujos 

termos tenham sido cadastrados no Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social 

(Cadprev) até 30 de junho de 2022. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 4º A comprovação prevista no § 1º será procedida por meio do encaminhamento à Secretaria de 

Previdência, pelo ente federativo ou pela unidade gestora do RPPS, por meio do Sistema de Consultas e 

Normas (Gescon-RPPS), de formulário de solicitação de análise, conforme modelo por ela disponibilizado, 

e da correspondente documentação, na forma prevista no § 1º do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 10 de 

dezembro de 2008, observando-se adicionalmente o seguinte: (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 

22/02/2022)  

I - no que se refere às exigências de que trata o inciso I do § 1º, deverão ser encaminhadas: (Incluído pela 

Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

a) lei de iniciativa privativa do Poder Executivo que referende integralmente, na forma do inciso II do art. 36 

da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, as revogações previstas na alínea "a" do inciso I e nos incisos 

III e IV do art. 35 daquela Emenda; (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

b) Emenda à Lei Orgânica, acompanhada das respectivas leis complementares ou ordinárias, conforme 

disposto no § 5º; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

c) as avaliações atuariais que demonstrem a situação do equilíbrio financeiro e atuarial anterior às alterações 

das regras de benefícios e posterior a sua adoção, elaboradas de acordo com os parâmetros previstos na 

Portaria MF nº 464, de 19 de novembro de 2018; ou (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

d) os correspondentes Demonstrativos de Resultado da Avaliação Atuarial (DRAA), acompanhados dos 

respectivos relatórios de avaliação atuarial encaminhados por meio do Cadprev, caso em que será suficiente 

que a informação consolidada dos resultados constantes desse documento sejam inseridas no formulário 

de que trata o caput; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

II - no que se refere às exigências de que trata o inciso IV do § 1º, deverão ser observados a forma, os 

prazos para comprovação e procedimentos previstos na Portaria MTP nº 905, de 9 de dezembro de 2021. 

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  



 

 

§ 5º Para fins do previsto no inciso I do § 1º, os requisitos e critérios para a concessão, cálculo e 

reajustamento das aposentadorias e da pensão por morte previstas no art. 40 da Constituição Federal serão 

estabelecidos pelo Município com amparo em parâmetros técnico-atuariais que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial previsto nesse dispositivo constitucional, bem como observarão as seguintes 

prescrições nele expressas: (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- as idades mínimas de mulher e homem para aposentadoria deverão ser definidas mediante emenda à Lei 

Orgânica, conforme disposto no inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal; (Incluído pela Portaria 

MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- deverão ser estabelecidos em lei complementar do ente federativo: (Incluído pela Portaria MTP nº 360, 

de 22/02/2022)  

o tempo de contribuição e os demais requisitos para concessão de aposentadoria, conforme disposto no 

inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

o tempo mínimo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 

e médio, conforme disposto no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, observando-se a redução da idade 

mínima em 5 (cinco) anos, em relação às idades decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 1º, 

do art. 40 da Constituição Federal; (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria dos segurados com deficiência, 

previamente submetidos à avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, 

conforme disposto no § 4º-A do art. 40 da  

Constituição Federal; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

d) idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria dos segurados cujas atividades sejam 

exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 

desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, conforme disposto no § 

4º-C do art. 40 da  

Constituição Federal; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

III - deverão ser disciplinadas por lei ordinária do ente federativo, caso não previstos em lei complementar, 

regras para: (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

a) concessão de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver 

investido o segurado, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de 

avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da 

aposentadoria, conforme disposto no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal; e (Incluído pela  

Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

b) cálculo de proventos de aposentadoria e de atualização monetária de sua base de cálculo, bem como 

regras de cálculo da pensão por morte, assegurado o reajustamento desses benefícios para preservar-lhes, 

em caráter permanente, o valor real, conforme disposto nos §§ 3º, 7º e 8º do art. 40 da Constituição Federal. 

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 6º Poderão ser incluídos no parcelamento a que se refere este artigo quaisquer débitos do ente, incluídas 

suas autarquias e fundações, decorrentes das contribuições previdenciárias e demais débitos com os 

respectivos regimes próprios de previdência social, com vencimento até 31 de outubro de 2021, inclusive 

os parcelados anteriormente e as contribuições dos servidores não repassadas pelo Município.  

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 7º Caso a vinculação do FPM de que trata o § 2º não seja suficiente para fins de pagamento das prestações 

acordadas, ou não ocorra por qualquer outro motivo, o Município é responsável pelo pagamento integral e 

na data de vencimento de cada parcela prevista no parcelamento a que se refere este artigo, inclusive dos 

acréscimos legais previstos na forma do § 9º, para fins do cumprimento do disposto na alínea "d" do inciso 

I do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 2008, relativo ao Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP). 

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 8º A unidade gestora do RPPS deverá rescindir o parcelamento de que trata este artigo: (Incluído pela 

Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- em caso de revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para  

vinculação do FPM prevista no § 2º; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- nas demais hipóteses previstas na lei autorizativa de que trata o caput deste artigo.  

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 9º Além das condições dispostas no caput, a lei específica do ente federativo aí referida deverá prever, 

ainda: (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- índice oficial de atualização e de taxa de juros na consolidação do montante devido e no pagamento das 

prestações vincendas e vencidas, com incidência mensal, respeitando-se como limite mínimo a meta 

atuarial; (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  



 

 

- vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês subsequente ao da assinatura 

do termo de acordo de parcelamento; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

- previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento das prestações ou 

descumprimento das demais regras do termo de acordo de  

parcelamento. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 10 Em caso de inclusão no parcelamento previsto neste artigo de débitos anteriormente parcelados ou 

reparcelados, haverá reconsolidação da dívida, apurando-se novo saldo devedor, que será calculado, na 

forma do inciso I do § 9º, a partir dos valores atualizados dos débitos consolidados no parcelamento anterior 

e das prestações pagas posteriormente. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 11 Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados na forma deste artigo, mediante lei autorizativa 

específica, observados os parâmetros do § 7º do art. 5º.  

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 12 Verificando-se a situação de que trata o inciso I do § 8º, os termos de acordo de parcelamento firmados 

com as condições estabelecidas neste artigo deixarão de ser considerados pela Secretaria de Previdência 

como documentos hábeis à comprovação do cumprimento do disposto no inciso I do art. 5º da Portaria 

MPS nº 204, de 2008. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 13 Em caso de não adequação das funcionalidades do Cadprev para permitir o atendimento ao disposto 

no § 3º, o ente ou a unidade gestora do RPPS deverão:  

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

I - encaminhar, à Secretaria de Previdência, até 30 de junho de 2022, o formulário e a documentação 

previstos no § 4º, acompanhados da lei municipal autorizativa específica do parcelamento de que trata o 

caput deste artigo, por meio do Gescon- RPPS; e (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

II - efetuar o seu cadastramento e envio pelo Cadprev, quando adequadas as funcionalidades desse sistema. 

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 14. Aplica-se ao parcelamento de que trata este artigo o disposto no parágrafo único do art. 3º e as regras 

previstas no art. 5º-A da Portaria MPS nº 204, de 2008. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

Art. 5º-C A Secretaria de Previdência disponibilizará, em seu sítio na internet, inclusive para os fins do 

disposto no § 1º do art. 116 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, informações dos 

Municípios que comprovarem o atendimento das condições previstas nos incisos I a IV do art. 115 dessa 

norma constitucional, cujo cumprimento é requisito para a formalização dos parcelamentos de débitos 

relativos ao RPPS e às contribuições do Regime Geral de Previdência Social, em caso de o ente federativo 

possuir RPPS. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 1º Caso o Município deseje contestar as informações disponibilizadas na forma do caput, deverá 

encaminhar suas justificativas, acompanhadas da legislação e documentos complementares, por meio do 

Sistema de Gestão de Consultas e Normas dos Regimes Próprios de Previdência Social (Gescon-RPPS). 

(Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

§ 2º O ente federativo será comunicado pela Secretaria de Previdência do resultado da análise da legislação 

e dos documentos encaminhados na forma do § 1º por meio do Gescon-RPPS, procedendo, se for o caso, 

a atualização das informações a que se refere este artigo. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 

22/02/2022)  

§ 3º O acompanhamento previsto no parágrafo único do art. 115 da EC nº 113, de 2021, relativo ao montante 

das dívidas incluído na contratação a que se refere o art. 5º-B, às formas de parcelamento adotadas e aos 

juros e encargos incidentes, será realizado, pelos entes federativos, por meio de consulta às informações 

constantes do  

Cadprev. (Incluído pela Portaria MTP nº 360, de 22/02/2022)  

Art. 6o As bases de cálculo, os valores arrecadados e outras informações necessárias à verificação do 

cumprimento do caráter contributivo e da utilização dos recursos previdenciários serão enviados pelo ente 

federativo à SPPS, por meio do  

Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR, na forma por ela definida. (Redação 

dada pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013)  

Art. 7o É vedada a dação de bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza para o pagamento de 

débitos com o RPPS, excetuada a amortização do déficit atuarial, devendo, neste caso, serem observados 

os seguintes parâmetros, além daqueles estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS: 

(Redação dada pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013)  

I - os bens, direitos e demais ativos objeto da dação em pagamento deverão ser  

vinculados por lei ao RPPS;  (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de 16/01/2013)  

II - a dação em pagamento deverá ser precedida de criteriosa avaliação do valor de mercado dos bens, 

direitos e demais ativos, bem como da sua liquidez em prazo compatível com as obrigações do plano de 

benefícios.  (Incluído pela Portaria MPS nº 21, de  



 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 5.686, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 
 

Dispõe sobre as aposentadorias e pensões do Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Teresina ocupantes de cargo de 

provimento efetivo e dá outras providências.  

  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, Faço saber que a Câmara Municipal de 

Teresina aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

 
CAPÍTULO I 

Disposições Preliminares 

  

 Art. 1º As aposentadorias e as pensões do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Teresina, passam a ser regidas por esta  Lei Complementar.  

  

CAPÍTULO II 

Da Aposentadoria 

Seção I 

Das Aposentadorias Comuns 

  

Art. 2º O servidor público abrangido pelo regime próprio de previdência municipal será 

aposentado:  

  

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, 

quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obriga- tória a realização de avaliações 

periódicas, no mínimo, a cada 5 (cinco) anos, para verificar a continuidade das condições que 

ensejaram a concessão da aposentadoria, aplicando-se as normas que regem o processo 

administrativo municipal, naquilo que couber, e, também, regulamento específico a ser editado 

pelo Chefe do Poder Executivo;  

II - compulsoriamente, nos termos do art. 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal;  

III - voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:  

  

62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem;  

25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos 

de efetivo exercício de serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que  for concedida 

a aposentadoria.  

 

 



 

 

 

PORTARIA MTP Nº 1.467, DE 02 DE JUNHO DE 2022  
 

Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para 

organização e funcionamento dos regimes próprios 

de previdência social dos servidores públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de 1998, 

aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019.  

  

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 

9º da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998 e no art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, 

de 12 de novembro de 2019, resolve:  

  

Art. 1º Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei nº 9.717, de 1998, que dispõe sobre 

regras gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do 

§ 22 do art. 40 da Constituição Federal e da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, serão 

regidos conforme as disposições desta Portaria.  

 

CAPÍTULO I 

DEFINIÇÕES 

 

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:  

 

I - ente federativo: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - Regime Próprio de Previdência Social - RPPS: o regime de previdência instituído no âmbito 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios até 13 de novembro de 2019, 

data de publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, que assegure, por lei, aos 

seus segurados, os benefícios de aposentadorias e pensão por morte previstos no art. 40 da 

Constituição Federal;  

III - segurados: os segurados em atividade que sejam servidores públicos titulares de cargo 

efetivo, membros da magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos 

Tribunais de Contas de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações;  

IV - beneficiários: os segurados aposentados e os pensionistas amparados em RPPS;  

V - RPPS em extinção: o RPPS do ente federativo que deixou de assegurar em lei os benefícios 

de aposentadoria e pensão por morte a todos os segurados, mantendo a responsabilidade 

pelo pagamento dos benefícios concedidos, bem como daqueles cujos requisitos necessários 

à sua concessão foram implementados anteriormente à vigência da lei;  

VI - unidade gestora: entidade ou órgão único, de natureza pública, de cada ente federativo, 

abrangendo todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que tenha por 

finalidade a administração, o gerenciamento e a operacionalização do RPPS, incluindo a 

arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o pagamento e a 

manutenção dos benefícios previdenciários;  

VII - dirigentes da unidade gestora: representante legal ou o detentor da autoridade mais elevada 

da unidade gestora do RPPS, e os demais integrantes do órgão ou instância superior de 

direção da unidade imediatamente a ele subordinados, correspondentes aos diretores no 

caso de diretoria executiva, ou aos cargos com funções de direção assemelhadas, em caso 

de outra denominação do órgão ou instância superior de direção;  

VIII - responsável pela gestão das aplicações dos recursos do RPPS: o dirigente ou servidor 

da unidade gestora do RPPS formalmente designado para a função, por ato da autoridade 

competente;  

IX - benefícios previdenciários: aposentadorias e pensão por morte;  



 

 

X - cargo efetivo: o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades específicas definidas 

em estatutos dos entes federativos cometidas a um servidor aprovado por meio de concurso 

público de provas ou de provas e títulos;  

XI - carreira: a sucessão de cargos efetivos, estruturados em níveis e graus segundo sua 

natureza, complexidade e o grau de responsabilidade, de acordo com o plano definido por lei 

de cada ente federativo;  

XII - tempo de efetivo exercício no serviço público: o tempo de exercício de cargo, inclusive 

militar, função ou emprego público, ainda que descontínuo, na Administração direta e indireta 

de qualquer dos entes federativos;  

XIII - remuneração do cargo efetivo: o valor constituído pelo subsídio, pelos vencimentos e 

pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei de cada ente, 

acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes;  

XIV - recursos previdenciários: as contribuições e quaisquer valores, bens, ativos e seus 

rendimentos vinculados ao RPPS ou aos fundos previdenciários, de que trata o art. 6º da Lei 

nº 9.717, de 28 de novembro 1998, inclusive a totalidade dos créditos do ente instituidor do 

benefício, reconhecidos pelo regime de origem, relativos à compensação financeira prevista 

nos §§ 9º e 9º-A do art. 201 da Constituição Federal e os recursos destinados à taxa de 

administração;  

XV - equilíbrio financeiro e atuarial: a garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das 

receitas estimadas e das despesas projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com 

os bens, direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a 

solvência e a liquidez do plano de benefícios;  

XVI - taxa de administração: o valor financiado por meio de alíquota de contribuição, a ser 

somada às alíquotas de cobertura do custo normal do RPPS ou outra forma prevista em lei 

de cada ente, para custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização, 

administração e ao funcionamento do regime, inclusive para conservação de seu patrimônio, 

observados limites anuais de gastos e a sua manutenção de forma segregada dos recursos 

destinados ao pagamento de benefícios; (Redação dada pela Portaria MTP nº 3.803, de 

16/11/2022)  

XVII - base de cálculo: valor das parcelas da remuneração ou do subsídio adotadas como 

base para contribuição ao RPPS e para cálculo dos benefícios por meio de média aritmética;  

XVIII - cálculo por integralidade: regra de definição do valor inicial de proventos de 

aposentadoria e das pensões por morte, que corresponderão à remuneração do segurado no 

cargo efetivo, ao subsídio, ou ao provento, conforme previsto na regra vigente para 

concessão desses benefícios quando da implementação dos requisitos pelo segurado ou 

beneficiário;  

XIX - cálculo por média: regra de definição dos proventos, que considera a média aritmética 

simples das bases de cálculo das contribuições aos regimes de previdência a que esteve 

filiado o segurado ou das bases para contribuições decorrentes das atividades militares de 

que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizadas monetariamente, 

correspondentes a todo o período contributivo, ou a parte deste, conforme regra vigente na 

data do implemento dos requisitos de aposentadoria;  

XX - paridade: forma de revisão dos proventos de aposentadoria e das pensões por morte aos 

quais foi assegurada a aplicação dessa regra, que ocorrerá na mesma proporção e na mesma 

data, sempre que se modificar a remuneração ou subsídio dos segurados em atividade, sendo 

também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 

posteriormente concedidos aos segurados, inclusive quando decorrentes da transformação 

ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 

referência para a concessão de pensão por morte, desde que tenham natureza permanente 

e geral e sejam compatíveis com o regime jurídico dos segurados em atividade, na forma da 

lei;  

XXI - reajustamento anual: forma de revisão dos proventos e das pensões por morte aos 

quais não foi garantida a aplicação da paridade, para preservar, em caráter permanente, o 

valor real desses benefícios, conforme índice definido na legislação de cada ente federativo;  

XXII - proventos integrais: regra de definição do valor inicial de proventos, sem 

proporcionalização, que corresponderão à 100% (cem por cento) do valor calculado conforme 

inciso XVIII ou, pelo menos a 100% do valor calculado conforme inciso XIX, de acordo com 

a regra constitucional ou legal aplicável em cada hipótese;  



 

 

XXIII - proventos proporcionais: proventos de aposentadoria concedidos ao segurado que 

não cumpriu os requisitos para obtenção de proventos integrais, calculados conforme fração 

entre o tempo de contribuição do segurado e o tempo mínimo exigido para concessão de 

proventos integrais, calculado em dias, fração que será aplicada sobre a integralidade da 

remuneração do segurado ou sobre o resultado da média aritmética das bases de cálculo de 

contribuição com os percentuais a ela acrescidos, conforme regra constitucional ou legal 

aplicável em cada hipótese;  

XXIV - contribuições normais: as contribuições do ente e dos segurados e beneficiários 

destinadas à cobertura do custo normal do plano de benefícios, e as contribuições dos 

aposentados e pensionistas, inclusive em decorrência da ampliação da base de cálculo para 

o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões por morte que supere o valor a partir 

do salário mínimo;  

XXV - contribuições suplementares: as contribuições a cargo do ente destinadas à cobertura 

do custo suplementar, que corresponde às necessidades de custeio, atuarialmente 

calculadas, referentes ao tempo de serviço passado, ao equacionamento de deficit e outras 

finalidades para o equilíbrio do regime não incluídas nas contribuições normais;  

XXVI - Notificação de Ação Fiscal - NAF: documento que instaura o Processo Administrativo 

Previdenciário - PAP, emitido por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB 

credenciado pela Secretaria de Previdência - SPREV do Ministério do Trabalho e Previdência 

- MTP;  

XXVII - Decisão-Notificação - DN: ato pelo qual AFRFB designado pela SPREV decide sobre 

impugnação apresentada no PAP;  

XXVIII - Decisão de Recurso - DR: ato pelo qual a autoridade competente decide sobre o 

recurso administrativo no PAP;   

XXIX - Despacho-Justificativa: ato praticado no PAP por AFRFB designado pela SPREV, 

homologado pela autoridade imediatamente superior e que não constitua DN ou DR; e  

XXX - Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP: documento instituído pelo Decreto 

no 3.788, de 11 de abril de 2001, que atesta, para os fins do disposto no art. 7º da Lei nº 

9.717, de 1998, o cumprimento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos critérios e 

exigências aplicáveis aos RPPS e aos seus fundos previdenciários, conforme previsão do 

inciso IV do art. 9º dessa Lei.  

§ 1º Nas referências desta Portaria:  

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:  

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria  

Pública e os Tribunais de Contas; e  

b) as respectivas administrações diretas, fundos previdenciários, autarquias e fundações de 

direito público;  

II - a Tribunais de Contas, estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do 

Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município; 

e III - a cargos efetivos, estão incluídos os cargos vitalícios.  

§ 2º Considera-se instituído o RPPS a partir da entrada em vigor da lei que assegurou a 

concessão dos benefícios de aposentadoria e pensão por morte, independentemente da criação 

de unidade gestora ou do estabelecimento de alíquota de contribuição, observadas as condições 

estabelecidas na própria lei de criação.  

§ 3º Quando os benefícios de aposentadoria e pensão por morte estiverem previstos em leis 

distintas, considerar-se-á instituído o RPPS na data da vigência da lei mais recente que 

estabeleça a concessão de um desses benefícios.  

  

CAPÍTULO II 

SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS DO RPPS 

 

Art. 3º O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a todos os servidores públicos titulares de cargo 

efetivo, bem como aos membros da magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública 

e dos Tribunais de Contas de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações e a seus dependentes.  

§ 1º Aplica-se ao agente público do ente federativo, incluídas suas autarquias e fundações, 

ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 



 

 

exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o 

Regime Geral de Previdência Social - RGPS.  

§ 2º O aposentado por qualquer regime de previdência que exerça ou venha a exercer cargo em 

comissão, cargo temporário, emprego público ou mandato eletivo filia-se, obrigatoriamente, ao 

RGPS.  

§ 3º O segurado que exerça cargo ou função em comissão, provido por nomeação, designação 

ou outra forma de investidura nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta 

ou fundacional, continua filiado exclusivamente ao RPPS, observado o disposto no art. 12, não 

sendo devidas contribuições ao RGPS pelo exercício do cargo ou função.  

§ 4º A filiação do segurado ao RPPS dar-se-á pelo exercício das atribuições do cargo de que é 

titular, nos limites da carga horária que a legislação do ente federativo fixar.  

§ 5º Quando houver exercício concomitante de cargo efetivo com outro cargo não efetivo, desde 

que haja compatibilidade de horários, haverá o vínculo e o recolhimento ao RPPS, pelo cargo 

efetivo e, ao RGPS, pelo cargo em comissão.  

§ 6º Os notários ou tabeliães, os oficiais de registro ou registradores, os escreventes e os 

auxiliares, não remunerados pelos cofres públicos, são segurados obrigatórios do RGPS, e não 

se filiam ao RPPS.  

Art. 4º O segurado de RPPS, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem, 

nas seguintes situações:  

I - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou entidade da administração 

direta ou indireta de quaisquer dos entes federativos;  

II - quando licenciado, na forma da lei do ente federativo;  

III - durante o afastamento do cargo para o exercício de mandato eletivo em quaisquer dos 

entes federativos, com ou sem ônus para o órgão do exercício mandato, conforme art. 38 da 

Constituição Federal;   

IV - durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento na forma da lei do ente 

federativo; e  

V - durante o afastamento para exercício de cargo temporário ou função pública providos por 

nomeação, designação ou outra forma de investidura nos órgãos ou entidades da 

administração pública direta, indireta ou fundacional do mesmo ou de outro ente federativo.  

§ 1º O segurado de RPPS que for investido no mandato de vereador e, havendo compatibilidade 

de horários, continuar exercendo as atribuições do cargo efetivo, sem prejuízo da remuneração 

do cargo eletivo, permanecerá filiado ao RPPS no ente federativo de origem em relação ao cargo 

efetivo, sendo filiado ao RGPS pelo exercício concomitante do cargo eletivo.  

§ 2º O recolhimento das contribuições relativas aos segurados cedidos, afastados e licenciados 

observará ao disposto nos arts. 19 a 24.  

Art. 5º São segurados, na condição de beneficiários, os dependentes em gozo de pensão por 

morte e os aposentados.  

Art. 6º A perda da condição de segurado do RPPS ocorrerá nas hipóteses de morte, exoneração, 

demissão, cassação da aposentadoria, transcurso do tempo de duração ou demais condições 

da pensão por morte previstas em lei do ente federativo ou em razão de decisão judicial.  

  

CAPÍTULO III 

CARÁTER CONTRIBUTIVO 

 

Art. 7º O RPPS terá caráter contributivo e solidário, observada a exigência do equilíbrio financeiro 

e atuarial e o seguinte:  

I - previsão em lei do ente federativo:  

a) das alíquotas de contribuição do ente, dos segurados e dos beneficiários e dos valores 

de aportes para equacionamento de deficit atuarial, embasados nas avaliações atuariais do 

regime próprio, elaboradas conforme as normas de atuária previstas no Capítulo IV;  

b) do prazo para repasse das contribuições ou aportes pelo responsável, que não poderá 

ultrapassar o último dia útil do mês subsequente ao da competência da folha de pagamento; e  

c) de aplicação, em caso de falta do repasse das contribuições no prazo a que se refere a 

alínea “b”, de índice oficial de atualização monetária, de taxa de juros igual ou superior à hipótese 

financeira utilizada nas avaliações atuariais do RPPS e de multa, sem prejuízo das sanções 

penais, cíveis e administrativas a que estejam sujeitos os responsáveis; e  



 

 

II - retenção, recolhimento e repasse das contribuições dos segurados e beneficiários do RPPS 

à unidade gestora do regime, bem como das contribuições e aportes do ente federativo, 

inclusive dos valores relativos a débitos parcelados mediante acordo.  

§ 1º O índice oficial de atualização monetária a que se refere a alínea “c” do inciso I do caput 

será, no mínimo, o mesmo fixado para a atualização dos proventos de aposentadoria e de 

pensões por morte do RPPS calculados com base na média aritmética das bases de cálculo de 

contribuição;  

§ 2º A responsabilidade pela retenção, recolhimento e repasse mensal das contribuições e 

aportes devidos ao RPPS será do ordenador de despesas do órgão ou da entidade com 

atribuições para efetuar o pagamento das remunerações, proventos e pensões por morte.  

§ 3º Deverão ser estabelecidas as alíquotas previstas na alínea “a” do inciso I do caput para os 

fundos previdenciários, inclusive em caso de segregação da massa.  

§ 4º As contribuições e aportes do ente federativo e as transferências para cobertura das 

insuficiências financeiras do RPPS deverão abranger todos os poderes, órgãos e entidades que 

possuem segurados e beneficiários do regime.  

§ 5º Extinta a obrigação tributária do ente federativo pela decadência ou prescrição ou, quando 

delegada a capacidade tributária, pela confusão, permanece a obrigação financeira do ente de 

respeitar a destinação dos respectivos valores ao RPPS, continuando exigíveis as contribuições 

e aportes previstos, em observância ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial previsto no 

caput do art. 40 da Constituição Federal.  

Art. 8º Aos RPPS cujos entes federativos referendarem, em dispositivo de lei de iniciativa 

privativa do respectivo Poder Executivo, as alterações promovidas no art. 149 da Constituição 

Federal pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019, aplicam-se as seguintes disposições, 

observadas as regras sobre limites previstas no art. 11:  

I - poderão instituir alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição 

ou dos proventos de aposentadoria e de pensões por morte; e  

II - quando houver deficit atuarial, o ente federativo poderá, por meio de lei, estabelecer 

que a contribuição dos beneficiários incidirá sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de 

pensões por morte que supere o valor a partir do salário mínimo, na forma prevista na citada 

lei.  

Art. 9º As alíquotas de contribuição do ente, dos segurados e dos beneficiários do RPPS serão 

instituídas ou alteradas expressamente por meio de lei do ente federativo, e:  

I - em caso de instituição ou majoração, serão exigidas depois de decorridos noventa dias da 

data da publicação da lei de cada ente que as houver instituído ou majorado, podendo ser 

postergada, na lei, a exigência para o primeiro dia do mês subsequente ao nonagésimo dia, 

devendo ser mantida a vigência da contribuição anterior durante esse período;  

II - poderão ser progressivas de acordo com o valor da base de contribuição desde que 

embasadas em avaliação atuarial;  

III - não poderão ser alteradas com efeitos retroativos; e  

IV - a implementação de eventual redução está condicionada à observância dos critérios 

previstos no art. 65.  

§ 1º Aos aportes destinados ao plano de equacionamento do deficit atuarial aplica-se o disposto 

nos incisos I, III e IV do caput.   

§ 2º As contribuições do ente federativo e os aportes por ele destinados ao plano de 

equacionamento do deficit atuarial poderão ser diferenciados conforme critérios previstos no 

art. 53.  

§ 3º A aplicação do disposto no § 2º às contribuições dos segurados e beneficiários deverá 

observar os parâmetros definidos na forma do § 22 do art. 40 da Constituição.  

§ 4º É vedada a compensação ou restituição das contribuições de que trata o caput quando não 

atendidos os requisitos previstos no art. 82.  

Art. 10. A legislação que instituir ou alterar as contribuições normais e suplementares ou os 

aportes para equacionamento de deficit atuarial deverá discriminar, conforme o caso, todos os 

percentuais, valores e períodos de exigência, não se admitindo a simples menção a percentuais 

e a outros aspectos constantes da avaliação atuarial que tenha proposto o plano de custeio ou 

de amortização do deficit, devendo conter:    

I - todos os valores das parcelas a amortizar, quer sejam decorrentes da aplicação de alíquotas 

ou aportes mensais;  

II - os prazos para repasse e critérios de atualização na forma do inciso I do caput do art. 7º; e  



 

 

III - os respectivos períodos de exigência das contribuições suplementares ou dos aportes 

por meio de tabela com as seguintes informações:  

a) competências de início e fim dos períodos de exigência das respectivas alíquotas ou 

aportes devidos; e  

b) para cada período, o percentual da alíquota devida e os valores estimados da base de 

cálculo e das contribuições totalizados no período ou o valor das parcelas mensais dos aportes 

devidos e dos valores anuais totalizados no período.  

 

Seção I 

Limites de contribuição 

 

Art. 11. As contribuições normais do ente federativo, dos segurados e beneficiários destinadas 

ao RPPS sujeitam-se aos seguintes limites:  

I - o somatório do valor da contribuição do ente federativo para cobertura do custo normal 

do plano de benefícios do RPPS não poderá ser inferior ao somatório do valor da contribuição 

dos segurados nem superior ao dobro desta, observadas as avaliações atuariais anuais;  

II - as alíquotas de contribuição dos segurados dos RPPS dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios não poderão ser inferiores às dos segurados do RPPS da União, exceto se 

demonstrado que o RPPS não possui deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a 

alíquota não poderá ser inferior às aplicáveis ao RGPS; e  

III - as contribuições sobre os proventos de aposentadoria e sobre as pensões que 

excederem ao limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS ou àquele fixado nos 

termos do inciso II do caput do art. 8º observarão os mesmos percentuais aplicados aos 

segurados do RPPS do ente federativo.  

§ 1º Aplicam-se os seguintes parâmetros para observância aos limites de que tratam os incisos 

II e III do caput:  

I - em caso de estabelecimento de alíquota uniforme:  

a) se o RPPS possui deficit atuarial, deverá ser prevista, no mínimo, a alíquota de 14% 

(catorze por cento); ou  

b) se o RPPS não possui deficit atuarial deverá ser prevista alíquota que proporcione 

valores mensais a serem arrecadados, como produto de sua aplicação aos segurados e 

beneficiários do RPPS, correspondentes, no mínimo, àqueles que seriam obtidos caso fossem 

aplicadas as alíquotas progressivas previstas para os segurados do RGPS; ou II - em caso de 

estabelecimento de alíquotas progressivas:  

a) se o RPPS possui deficit atuarial, deverão ser previstas alíquotas que proporcionem 

valores mensais a serem arrecadados, como produto da sua aplicação aos segurados e 

beneficiários do RPPS, correspondentes, no mínimo, àqueles que seriam obtidos caso fosse 

aplicada a alíquota uniforme de 14% (catorze por cento); ou  

b) se o RPPS não possui deficit atuarial, deverão ser previstas alíquotas que proporcionem 

valores mensais a serem arrecadados, como produto da sua aplicação aos segurados e 

beneficiários do RPPS, correspondentes, no mínimo, àqueles que seriam obtidos caso fossem 

aplicadas as alíquotas progressivas previstas para os segurados do RGPS.  

§ 2º Para fins do disposto no § 1º:  

I - não será considerada como ausência de deficit atuarial a implementação de segregação 

da massa de segurados ou a previsão em lei do ente federativo de plano de equacionamento de 

deficit; e  

II - o produto resultante da aplicação das alíquotas às bases de cálculo dos segurados e 

dos beneficiários a serem previstas, considerando o disposto no inciso II do caput do art. 8º, 

deverá ser comparado com aquele que seria obtido sem a ampliação das bases de cálculo.   

§ 3º Caso a avaliação atuarial anual passe a identificar a existência de deficit atuarial, a adequação 

das alíquotas dos segurados e beneficiários deverá observar o prazo previsto no art.  54 para 

implementação do plano de custeio nela proposto.  

§ 4º Para garantia do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, as alíquotas suplementares e os 

aportes para equacionamento de deficit não serão computadas para fins de verificação do limite 

máximo de que trata o inciso I do caput.  

§ 5º A limitação prevista no inciso III do caput não se aplica, em caso de estabelecimento de 

alíquotas progressivas, às bases de cálculo das contribuições.    



 

 

§ 6º Para fins de verificação dos parâmetros previstos neste artigo, poderão ser considerados 

os impactos financeiros decorrentes da adequação das regras de benefícios após a Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019.   

§ 7º O ente federativo será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras 

do RPPS decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, ainda que supere o limite 

previsto no inciso I do caput.  

 

Seção II 

Base de cálculo das contribuições 

 

Art. 12. Lei do ente federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo das 

contribuições devidas ao RPPS, observados os seguintes parâmetros:  

I - integram a base de cálculo das contribuições, dentre outros, o subsídio, o vencimento do 

cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os 

adicionais de caráter individual e as seguintes rubricas:  

a) no que se refere ao segurado: o décimo terceiro salário ou gratificação natalina, a 

remuneração devida ao segurado em decorrência de períodos de afastamento legal, inclusive 

por incapacidade temporária para o trabalho e por maternidade; e  

b) relativamente aos beneficiários: a gratificação natalina ou abono anual;  

II - a contribuição incidente sobre o décimo terceiro salário, gratificação natalina ou abono 

anual incidirá sobre o valor bruto dessas verbas, sem compensação dos adiantamentos pagos, 

mediante aplicação, em separado, das alíquotas definidas em lei pelo ente federativo;  

III - para o segurado que ingressar no serviço público em cargo efetivo a partir do início 

da vigência do Regime de Previdência Complementar - RPC ou que tenha exercido a opção 

correspondente, na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal, a base de cálculo 

das contribuições observará o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS; IV - as 

contribuições dos beneficiários:  

a) incidirão sobre a parcela dos proventos e pensões por morte que supere o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do RGPS ou daquele fixado nos termos do inciso II do caput do 

art. 8º;  

b) na forma da lei do ente federativo, incidirão sobre as parcelas de proventos de 

aposentadoria e de pensão por morte que superem o dobro do limite máximo estabelecido para 

os benefícios do RGPS quando o beneficiário for portador de doença incapacitante e desde que 

não referendada, na forma do caput do art. 8º, a revogação do disposto no § 21 do art. 40 pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019;  

c) serão calculadas mensalmente, observando-se as alterações das bases de cálculo em caso 

de alíquotas progressivas ou dos limites de que trata a alínea “a”; e  

d) incidirão sobre o valor total do benefício, antes de sua divisão em cotas;  

V - a base de cálculo das contribuições dos segurados não poderá ser inferior ao salário 

mínimo, inclusive na hipótese de redução de carga horária, com prejuízo do subsídio ou 

remuneração;  

VI - quando o pagamento mensal do segurado sofrer descontos em razão de faltas ou de 

quaisquer outras ocorrências, a alíquota de contribuição deverá incidir sobre o valor total da 

base de cálculo prevista em lei, relativa à remuneração ou subsídio mensal do segurado no 

cargo, desconsiderados os descontos; e  

VII - não incidirá contribuição sobre verba não incorporável aos proventos de aposentadoria 

do segurado, tais como abono de permanência, terço de férias, serviços extraordinários, 

adicional noturno e adicional de insalubridade, observado o disposto no § 1º.  

§ 1º Lei do ente federativo poderá prever a inclusão, na base de cálculo, das parcelas pagas em 

decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão, ou de outras 

parcelas temporárias de remuneração, inclusive quando pagas por ente cessionário, mediante 

opção expressa do servidor que for se aposentar pela média de que trata o inciso XIX do caput 

do art. 2º, hipótese na qual também será devida a contribuição do ente.  

§ 2º Na hipótese de haver mais de um beneficiário do mesmo segurado instituidor, em que 

algum for portador de doença incapacitante, deverão ser realizados cálculos separados das 

contribuições sobre o total da base de cálculo considerando as duas condições, conforme 

alíneas “a” ou “b” do inciso IV do caput, a ser descontada de cada um de forma proporcional à 

quantidade de cotasparte do benefício.  



 

 

Art. 13. Incidirá contribuição de responsabilidade dos segurados e beneficiários e do ente sobre 

as parcelas que componham a base de cálculo, pagas retroativamente em razão de determinação 

legal, administrativa ou judicial, observando-se que:  

I - se for possível identificar as competências a que se refere o pagamento, aplicar-se-á 

a alíquota vigente em cada competência;  

II - em caso de impossibilidade de identificação das competências a que se refere o 

pagamento, aplicar-se-á a alíquota vigente na competência em que for efetuado o pagamento;  

III - em qualquer caso, as contribuições correspondentes deverão ser repassadas à 

unidade gestora no mesmo prazo fixado para o repasse das contribuições relativas à 

competência em que se efetivar o pagamento dos valores retroativos; e  

IV - se as contribuições devidas forem repassadas após o prazo previsto no inciso III do 

caput, incidirão os mesmos acréscimos legais previstos para as contribuições relativas à 

competência do pagamento.  

 

Seção III 

Parcelamento de débitos 

 

Art. 14. As contribuições normais e as suplementares e aportes destinados ao equacionamento 

do deficit atuarial, legalmente instituídos, inclusive seus encargos legais, devidos pelo ente 

federativo e não repassadas à unidade gestora do RPPS até o seu vencimento, depois de 

apurados e confessados, poderão ser objeto de termo de acordo de parcelamento para 

pagamento em moeda corrente, assegurado o equilíbrio financeiro e atuarial do regime e 

observados, no mínimo, os seguintes critérios: (Redação dada pela Portaria MTP nº 3.803, de 

16/11/2022)  

I - autorização em lei do ente federativo;   

II - previsão, em cada termo de acordo de parcelamento, do número máximo de 60 

(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas;  

III - aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente 

federativo, na consolidação do montante devido e no pagamento das prestações vincendas e 

vencidas, com incidência mensal, respeitando-se, como limite mínimo, a meta atuarial utilizada 

na avaliação atuarial do RPPS quando da celebração do termo;  

IV - vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês subsequente 

ao da assinatura do termo de acordo de parcelamento;    

V - previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento 

das prestações ou descumprimento das demais regras do termo de acordo de parcelamento;  

VI - vedação de inclusão das contribuições descontadas dos segurados e beneficiários; e 

VII - vedação de inclusão de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias.  

§ 1º Na contratação a que se refere o caput, o ente federativo deverá adotar as providências 

necessárias a assegurar a regularidade orçamentária, financeira e patrimonial da operação, 

inclusive no que se refere à autorização legislativa para assunção da obrigação.  

§ 2º Observadas as regras previstas neste artigo, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão, mediante lei autorizativa, firmar termo de acordo de parcelamento, em até 60 

(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas pelo ente 

federativo, de contribuições descontadas dos segurados e beneficiários, bem como de outros 

débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias relativos a competências até março de 

2017.  

Art. 15. Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, mediante autorização 

em lei do ente federativo, observados os seguintes parâmetros: (Redação dada pela Portaria 

MTP nº 3.803, de 16/11/2022)  

I - o reparcelamento consiste em uma nova consolidação do montante do débito 

parcelado, calculada a partir da diferença entre o valor originalmente consolidado do termo de 

parcelamento em vigor e o valor total das prestações pagas posteriormente, ajustadas a valor 

presente na data de formalização do termo em vigor, sendo essa diferença atualizada até a data 

de consolidação do reparcelamento;  

II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento desvinculado 

do parcelamento originário, devendo ser quitadas integralmente ou incluídas no saldo devedor 

do reparcelamento;  



 

 

III - previsão, em cada termo de acordo de reparcelamento, de quantidade de prestações 

mensais, iguais e sucessivas, que não ultrapasse 60 (sessenta) meses quando somadas à 

quantidade de prestações pagas previstas no parcelamento originário;   

IV - cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, vedada a inclusão 

de débitos que não o integravam anteriormente; e  

V - não são considerados como reparcelamento os acordos que tenham por objeto a 

alteração de condições estabelecidas em acordo anterior, sem ampliação do prazo inicialmente 

estabelecido para o pagamento das prestações, mantida a exigência, na forma e valores 

previstos na pactuação originária, das parcelas com vencimento anterior àquela alteração, que 

não estarão, assim, sujeitas à compensação ou restituição. (Redação dada pela Portaria MTP nº 

3.803, de 16/11/2022)  

Art. 16. O segurado obrigado a recolher, ele próprio, as contribuições ao RPPS, poderá, em caso 

de inadimplência, parcelar a dívida nos termos da legislação do ente federativo, observado o 

prazo máximo previsto no inciso II do caput do art. 14.  

Art. 17. Os termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento deverão ser formalizados e 

encaminhados à SPREV por meio do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de 

Previdência Social - Cadprev, conforme modelos disponibilizados pela SPREV na página da 

Previdência Social na Internet, para apreciação de sua conformidade com os parâmetros gerais.  

 

Seção IV 

Dação em pagamento 

 

Art. 18. É vedada a utilização de bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza para dação 

em pagamento de débitos do ente federativo com o RPPS.  

Seção V  

Contribuição dos segurados cedidos, afastados e licenciados  

Art. 19. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de segurado, o cálculo da 

contribuição ao RPPS será feito com base na remuneração ou subsídio do cargo efetivo de que 

o segurado for titular.  

Art. 20. Na cessão de segurado ou no afastamento para exercício de mandato eletivo, em que o 

órgão ou entidade cessionário ou órgão do exercício do mandato efetua o pagamento da 

remuneração ou subsídio diretamente ao segurado, será de responsabilidade desse órgão ou 

entidade:  

I - o desconto das contribuições devidas pelo segurado ao RPPS de origem;  

II - o custeio das contribuições normais e suplementares devidas pelo órgão ou entidade 

de origem ao regime próprio; e  

III - o repasse das contribuições, de que tratam os incisos I e II, à unidade gestora do RPPS 

a que está filiado o segurado.  

§ 1º Caso o cessionário ou órgão do exercício do mandato não efetue o repasse das 

contribuições previdenciárias no prazo legal, a unidade gestora do RPPS, comunicará ao órgão 

ou entidade de origem para que recomponha financeiramente o regime, sendo facultado a esse 

órgão ou entidade buscar o posterior reembolso dos valores correspondentes.  

§ 2º O termo, ato ou outro documento de cessão ou afastamento do segurado com ônus 

remuneratório para o cessionário ou órgão de exercício de mandato deverá prever a 

responsabilidade deste também pelo desconto, recolhimento e repasse das contribuições 

previdenciárias ao RPPS, conforme valores informados mensalmente pelo órgão ou entidade de 

origem.  

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se a todos os casos de afastamento em que o ônus for:  

I - do órgão de exercício do mandato eletivo, inclusive o de prefeito ou de vereador em que 

haja opção pelo recebimento do subsídio desses cargos; ou  

II - do órgão ou entidade de exercício de cargo político pelo segurado.  

Art. 21. Na cessão ou afastamento do segurado, sem ônus para o cessionário, continuarão sob 

a responsabilidade do órgão ou entidade de origem o recolhimento e o repasse, à unidade 

gestora do RPPS, das contribuições correspondentes à parcela devida pelo segurado e pelo ente 

federativo.  

Parágrafo único. O disposto no caput se aplica às situações de segurado afastado do cargo para 

exercício de mandato eletivo de prefeito ou de vereador em que haja opção pelo recebimento 



 

 

do subsídio ou da remuneração do cargo efetivo de que ele seja titular e no caso de segurado 

afastado, sem ônus para o cessionário, para exercício de cargo político.  

Art. 22. Aplica-se ao segurado cedido ou afastado para exercício de mandato eletivo no mesmo 

ente, a base de cálculo de contribuição estabelecida em lei conforme art. 12.  

Parágrafo único. Não incidirão contribuições para o RPPS do ente de origem, para o RPPS do 

ente cessionário ou de exercício do mandato, nem para o RGPS, sobre as parcelas 

remuneratórias não componentes da remuneração do cargo efetivo pagas, pelo ente cessionário 

ou de exercício do mandato ou de cargo político, ao segurado cedido ou licenciado para exercício 

de mandato eletivo em outro ente federativo, exceto na hipótese em que houver a opção pela 

contribuição facultativa ao RPPS do ente de origem, na forma prevista em sua legislação, 

conforme § 1º do art. 12.  

Art. 23. O segurado afastado ou licenciado temporariamente do exercício do cargo efetivo sem 

recebimento de remuneração ou de subsídio pelo ente federativo somente contará o tempo 

correspondente ao afastamento ou licenciamento para fins de aposentadoria mediante o 

recolhimento mensal, ao RPPS, das contribuições a seu cargo.  

§ 1º Lei do ente federativo atribuirá ao segurado a que se refere o caput o ônus de recolher a 

própria contribuição e definirá se a responsabilidade pelo recolhimento da parcela de 

contribuição a cargo do ente federativo será mantida ou imputada ao segurado.  

§ 2º Na omissão da lei do ente federativo quanto ao ônus pelo recolhimento da parcela de 

contribuição do ente federativo durante o período de afastamento ou licenciamento, o repasse 

do valor correspondente à unidade gestora do RPPS continuará sob a responsabilidade do ente 

federativo.  

§ 3º As contribuições referidas no § 1º incidirão sobre a mesma base de cálculo e nos mesmos 

percentuais que incidiriam se o segurado estivesse em atividade, observado o disposto no art. 

12.  

§ 4º O período de contribuição do segurado na situação de que trata o caput será computado 

para a concessão de aposentadoria pelo RPPS ou para a contagem recíproca prevista nos §§ 9º 

e 9º-A do art. 201 da Constituição Federal e não será considerado para verificação do 

cumprimento dos requisitos de tempo de efetivo exercício no serviço público, de tempo na 

carreira e de tempo de exercício no cargo efetivo para a concessão de aposentadoria ao 

segurado.  

§ 5º Será suspensa a contagem do tempo de contribuição para efeitos de concessão de 

benefícios previdenciários do segurado que não efetivar o recolhimento das contribuições ao 

RPPS e não será devida, no período, a cobertura dos riscos previdenciários não programáveis 

de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, aposentadoria por invalidez e 

pensão por morte.  

Art. 24. Se o segurado for afastado de ambos os cargos efetivos acumulados licitamente para 

investidura em cargo de provimento em comissão, a contribuição ao RPPS deverá ser realizada 

sobre as bases de cálculo dos dois cargos, sob pena de suspender a contagem do tempo de 

contribuição no cargo quanto ao qual não houve o recolhimento.  

  

CAPÍTULO IV 

EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL 

 

Art. 25. Ao RPPS deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e atuarial em conformidade com 

avaliações atuariais realizadas em cada exercício financeiro para a organização e revisão do plano 

de custeio e de benefícios.  

§ 1º Os entes federativos deverão observar, no dimensionamento dos compromissos do plano 

de benefícios e no estabelecimento do plano de custeio dos RPPS, os parâmetros técnico-

atuariais previstos nesta Portaria e detalhados no Anexo VI, para assegurar a transparência, 

solvência, liquidez e a observância do equilíbrio financeiro e atuarial.  

§ 2º O ente federativo deverá garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos no plano de 

benefícios, preservando o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, e, no caso de desiquilíbrio, é 

responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do regime.  

§ 3º Os dirigentes e membros dos conselhos deliberativo e fiscal do RPPS e os gestores e 

representantes legais do ente federativo deverão pautar suas ações pela busca da 

sustentabilidade de longo prazo do regime.  



 

 

§ 4º O atendimento aos parâmetros estabelecidos nesta Portaria não exime os responsáveis do 

ônus de demonstrar, tempestivamente, a adequação das hipóteses e premissas atuariais, 

regimes financeiros e métodos de financiamento adotados para o RPPS.  

 

Seção I 

Avaliação atuarial anual 

 

Art. 26. Deverão ser realizadas avaliações atuariais anuais com data focal em 31 de dezembro 

de cada exercício, coincidente com o ano civil, que se refiram ao cálculo dos custos e 

compromissos com o plano de benefícios do RPPS, cujas obrigações iniciar-se-ão no primeiro 

dia do exercício seguinte, observados os seguintes parâmetros:   

I - elaboração por atuário habilitado;   

II - embasamento na Nota Técnica Atuarial - NTA;  

III - demonstração da situação do RPPS em relação ao equilíbrio financeiro e atuarial, 

considerando as normas gerais de organização e funcionamento dos RPPS e a legislação do 

ente federativo vigentes na data focal;  

IV - inclusão de todos os benefícios concedidos e a conceder e respectivos critérios para 

sua concessão, manutenção e pagamento, indicando, se for o caso, a necessidade de revisão 

do plano de benefícios;  

V - fornecimento das projeções atuariais e da avaliação da situação financeira e atuarial do RPPS, 

de que trata a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;  

VI - apuração das provisões matemáticas previdenciárias a serem registradas nas 

demonstrações contábeis levantadas nessa data, observadas as normas de contabilidade 

aplicáveis ao setor público; e  

VII - definição do resultado atuarial do RPPS, com a apuração dos custos normal e 

suplementar e dos compromissos do plano de benefícios, para estabelecer o plano de custeio 

de equilíbrio do regime, embasado em regime financeiro e método de financiamento descritos 

na NTA, indicando, se for o caso, a necessidade de revisão dos planos vigentes.  

§ 1º Os resultados das avaliações atuariais anuais deverão ser registrados no Relatório da 

Avaliação Atuarial que deverá fornecer aos dirigentes e membros dos conselhos deliberativo e 

fiscal do RPPS e aos gestores e representantes legais dos entes federativos informações que 

possibilitem o contínuo acompanhamento da solvência e liquidez do plano de benefícios. 

(Redação dada pela Portaria MTP nº 3.803, de 16/11/2022)  

§ 2º O Relatório da Avaliação Atuarial deverá demonstrar os ganhos e perdas atuariais.  

§ 3º Para registro das provisões matemáticas previdenciárias de que trata o inciso VI do caput 

deverá ser utilizado método de financiamento alinhado às normas de contabilidade aplicáveis ao 

setor público e, no caso de, adicionalmente, ser utilizado outro método para a avaliação da 

situação atuarial do RPPS, seus resultados deverão ser apresentados em notas explicativas às 

demonstrações contábeis.  

§ 4º Deverão ser elaboradas avaliações atuariais anuais para apuração dos valores dos 

compromissos e registro das provisões matemáticas previdenciárias nas seguintes situações, 

observados subsidiariamente os parâmetros de atuária estabelecidos nesta Portaria e as normas 

de contabilidade aplicáveis ao setor público:  

I - em caso de extinção de RPPS;   

II - para a massa de beneficiários do RPPS sob responsabilidade financeira direta do 

Tesouro; e III - para os Sistemas de Proteção Social dos Militares - SPSM dos Estados e Distrito 

Federal.  

Seção II 

Nota Técnica Atuarial – NTA 

 

Art. 27. A NTA deverá fundamentar a elaboração da avaliação atuarial do RPPS e conter a 

estrutura e os elementos mínimos previstos no Anexo VI.  

§ 1º A NTA deverá ser distinta por Fundo em Repartição e Fundo em Capitalização, em caso de 

segregação da massa, e nas demais situações de que trata o § 4º do art. 26.  

§ 2º A NTA deverá ser substituída em caso de alteração das regras de concessão, cálculo e 

reajustamento dos benefícios do RPPS, de sua estrutura atuarial, do regime financeiro ou 

método de financiamento e de suas formulações.  



 

 

§ 3º Em caso de substituição da NTA deverá ser elaborada justificativa técnica com a descrição 

das alterações promovidas e os seus impactos, considerando os custos, compromissos, 

resultados atuariais, nível de capitalização das reservas e o plano de custeio suficiente para o 

equilíbrio do RPPS.  

Seção III 

Fluxos Atuariais 

 

Art. 28. Os fluxos atuariais, parte integrante da avaliação atuarial, deverão possibilitar o 

acompanhamento do nível de constituição das reservas e ser base matemática para o cálculo 

do valor presente atuarial das obrigações e direitos do plano de benefícios e observar os 

seguintes parâmetros:  

I - separação das massas na forma do § 1º do art. 27, além de outra desagregação 

necessária para fins de acompanhamento do passivo previdenciário;  

II - inclusão de projeções de todas as receitas e despesas do RPPS que, trazidas a valor 

presente, deverão convergir com os valores dos compromissos apurados na avaliação atuarial;  

III - demonstração dos quantitativos esperados de novos entrantes e de concessão de 

benefícios;  n evidenciação das projeções relativas aos segurados em atividade considerados 

como riscos iminentes; e  

V - inclusão das previsões de receitas líquidas provenientes da exploração econômica ou da 

vinculação de bens, direitos e ativos vinculados ao RPPS não classificáveis como ativos 

garantidores dos compromissos do plano de benefícios.  

§ 1º Os fluxos atuariais deverão ser elaborados conforme a estrutura e os elementos mínimos 

previstos no modelo disponibilizado pela SPREV na página da Previdência Social na Internet e 

as orientações constantes do Anexo VI.   

§ 2º Em caso de utilização de formulações que utilizem subperíodos anuais ou rendas 

fracionárias, os valores obtidos por comutação deverão convergir para os valores dos fluxos 

atuariais, a valor presente.  

 

Seção IV 

Duração do passivo 

 

Art. 29. A duração do passivo do RPPS corresponde à média dos prazos dos fluxos de 

pagamentos de benefícios do RPPS, líquidos das contribuições dos beneficiários, ponderada 

pelos valores presentes desses fluxos.  

§ 1º O cálculo da duração do passivo deverá ser efetuado nos fluxos atuariais, observada a 

metodologia constante do Anexo VI, e ser distinto para as massas previstas no § 1º do art. 27.  

§ 2º O Relatório da Avaliação Atuarial deverá informar a duração do passivo do RPPS e o histórico 

de sua evolução anual.  

 

Seção V 

Regimes financeiros e métodos de financiamento 

 

Art. 30. Os entes federativos poderão adotar para apuração dos compromissos e determinação 

dos custos do plano de benefícios do RPPS, como fundamento da observância do equilíbrio 

financeiro e atuarial:  

I - regime financeiro de capitalização, para cálculo dos compromissos relativos às 

aposentadorias programadas e pensões por morte decorrentes dessas aposentadorias; e  

II - regime financeiro de repartição de capitais de cobertura, como o mínimo aplicável para 

cálculo dos benefícios não programáveis de aposentadorias por incapacidade permanente para 

o trabalho, pensões por morte delas decorrentes, bem como pensão por morte de segurados 

em atividade.  

Parágrafo único. O cálculo dos compromissos relativos aos benefícios do Fundo em Repartição, 

em caso de segregação da massa e das massas previstas no § 1º do art. 27, que operam em 

regime financeiro de repartição simples, deverá ser efetuado por processo atuarial, observadas 

as normas de contabilidade aplicáveis ao setor público.  

Art. 31. Para apuração do custo normal dos benefícios avaliados em regime financeiro de 

capitalização, o financiamento gradual do custo dos benefícios futuros deverá ser estruturado 



 

 

durante toda a vida laboral do segurado, por meio de um dos seguintes métodos atuariais de 

financiamento, que deverão atender aos parâmetros previstos no Anexo VI:  

I - Crédito Unitário Projetado;  

II - Idade Normal de Entrada;  

III - Prêmio Nivelado Individual; e  

IV  - Agregado/Ortodoxo.  

 

§ 1º Poderão ser utilizados outros métodos, além daqueles previstos neste artigo, desde que:  

I - apresentem nível de formação de reservas superior ao método do Crédito Unitário Projetado;  

II - possam ser inteiramente caracterizados conforme critérios estabelecidos no Anexo VI; e  

III - sejam submetidos à aprovação da SPREV com todas as formulações necessárias e 

pertinentes para identificação do novo modelo.  

§ 2º Os fluxos de pagamentos de benefícios e de recebimentos das contribuições dos RPPS 

deverão ser postecipados.  

Art. 32. Em caso de alteração do método de financiamento utilizado nas avaliações atuariais:  

I - a unidade gestora deverá cientificar o conselho deliberativo do RPPS;  

II - deverá ser encaminhada à SPREV a justificativa técnica de substituição da NTA;  

III - a motivação e os seus impactos deverão constar do Relatório da Avaliação Atuarial; e  

IV - exceto em caso de sua aprovação prévia pela SPREV, o plano de custeio do RPPS 

somente poderá ser reduzido em decorrência dessa alteração caso o método a ser alterado 

tenha sido utilizado, no mínimo, nos últimos 3 (três) exercícios e sejam observados os 

parâmetros previstos no art. 65.  

 

Seção VI 

Hipóteses atuariais 

 

Art. 33. O ente federativo, a unidade gestora do RPPS e o atuário responsável pela elaboração 

da avaliação atuarial deverão eleger conjuntamente as hipóteses biométricas, demográficas, 

econômicas e financeiras adequadas à situação do plano de benefícios e aderentes às 

características da massa de beneficiários do regime para o correto dimensionamento dos seus 

compromissos futuros, obedecidos os parâmetros mínimos de prudência estabelecidos nesta 

Portaria.  

§ 1º O atuário deverá descrever e atestar, no Relatório da Avaliação Atuarial, quais foram as 

hipóteses utilizadas na avaliação, indicando aquelas de maior impacto para o resultado atuarial 

do RPPS.  

§ 2º A unidade gestora deverá realizar o acompanhamento das hipóteses biométricas, 

demográficas, econômicas e financeiras utilizadas, cientificando o conselho deliberativo da sua 

manutenção ou alteração.   

Art. 34. A unidade gestora do RPPS deverá solicitar dos representantes do ente federativo 

informações e manifestação fundamentada das hipóteses econômicas e financeiras relacionadas 

ao estabelecimento de políticas ou à execução de programas e atividades sob responsabilidade 

do ente, especialmente daqueles referentes à gestão de pessoal, para subsidiar a escolha e a 

análise da aderência.  

Parágrafo único. Caso não sejam apresentadas as informações previstas no caput, caberá à 

unidade gestora defini-las com as informações de que dispõe, devendo essa circunstância 

constar do Relatório da Avaliação Atuarial.  

Art. 35. Deverá ser elaborado Relatório de Análise das Hipóteses para comprovação de sua 

adequação às características da massa de beneficiários do regime, atendendo-se em sua 

formulação às seguintes diretrizes:  

I - observância dos elementos mínimos constantes do Anexo VI;  

II - elaboração por profissional habilitado; e  

III - abrangência e conclusão, no mínimo, quanto à manutenção ou necessidade de 

alteração das seguintes hipóteses:  

a) taxa atuarial de juros;  

b) crescimento real das remunerações;   

c) probabilidades de ocorrência de morte e invalidez;   

d) proporção de participantes do plano com dependentes que serão elegíveis aos benefícios;  

e) idade de primeira vinculação a regime previdenciário; e  



 

 

f) idade provável de aposentadoria.   

§ 1º Constatada a impossibilidade de demonstração da aderência e adequação de hipóteses 

quando da aplicação de metodologias para esse fim, deverão constar do Relatório de Análise 

das Hipóteses as justificativas e resultados que tenham levado a essa conclusão.  

§ 2º Caso identificada a não aderência das hipóteses avaliadas, a alteração das hipóteses deverá 

ser efetuada na próxima avaliação atuarial.  

§ 3º Deverão ser registradas no Relatório da Avaliação Atuarial as premissas e hipóteses que 

foram alteradas ou mantidas em decorrência do Relatório de Análise de Hipóteses.  

§ 4º A atualização das tábuas biométricas referenciais e de hipóteses decorrentes da utilização 

de metodologias que utilizem como insumo informações financeiras e econômicas de domínio 

público independe do Relatório de Análise de Hipóteses.  

§ 5º A inclusão das hipóteses de que tratam as alíneas “e” e “f” do inciso III do caput no Relatório 

de Análise de Hipóteses é facultativa caso sejam utilizados os parâmetros mínimos prudenciais 

estabelecidos nesta Portaria.  

Art. 36. A utilização de tábuas biométricas para a projeção da longevidade e da entrada em 

invalidez deverá observar os seguintes critérios:  

I - para a taxa de sobrevivência de válidos e inválidos, o limite mínimo:  

a) será dado pela tábua anual de mortalidade do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas -  

IBGE, segregada obrigatoriamente por sexo, divulgada pela SPREV; e  

b) será averiguado por meio da comparação entre a Expectativa de Vida - Ex estimada por essa 

tábua com aquela gerada pelas tábuas utilizadas na avaliação atuarial, com base na idade 

média geral da massa de segurados do RPPS; e  

II - para a taxa de entrada em invalidez, o limite 

mínimo: a) será dado pela tábua Álvaro Vindas; e  

b) será averiguado com a comparação das probabilidades de entrada em invalidez de segurados 

em atividade indicadas por essa tábua mínima com aquelas geradas pela tábua utilizada na 

avaliação atuarial, com base no somatório de ix, de idade a idade, desde a idade média do grupo 

de segurados até a idade prevista na regra constitucional para aposentadoria voluntária do 

servidor do gênero masculino.  

Parágrafo único. A unidade gestora poderá utilizar tábuas biométricas formuladas com base na 

experiência evidenciada da massa de beneficiários do regime, desde que atendidos os limites 

mínimos de que trata este artigo.  

Art. 37. A avaliação atuarial deverá contemplar as perspectivas de alteração futura no perfil e na 

composição da massa de segurados, cujos critérios deverão ser demonstrados no Relatório da 

Avaliação Atuarial.  

§ 1º A alteração do perfil da massa por rotatividade de segurados deverá observar os seguintes 

parâmetros:  

I - taxa máxima de 1% (um por cento) a cada ano de projeção;  

II - embasamento por experiência histórica da massa avaliada; e  

III - compatibilidade com as premissas de compensação financeira e de reposição de 

segurados em atividade.  

§ 2º A alteração do perfil da massa por reposição de segurados deverá observar os seguintes 

parâmetros:   

I - não poderá resultar em aumento da massa;  

II - utilização exclusivamente sob a lógica de reposição, considerando-se um novo entrando 

com características funcionais e previdenciárias semelhantes às do segurado que substituiu 

para efeito de projeção, especialmente quanto à estimativa de idade de início em algum 

regime previdenciário, de ingresso no serviço público e de remuneração inicial desses 

segurados repostos para fins de projeções atuariais;  

III - consideração de período de reposição de 75 (setenta e cinco) anos futuros, projetando-se 

o fluxo de receitas e despesas previdenciárias correspondentes até o falecimento de todo o 

grupo de reposição;   

IV - fundamentação nas informações recebidas pela unidade gestora, na forma do art. 34; e  

V - não impactará os valores dos compromissos e o resultado atuarial, para fins de definição 

do plano de custeio de equilíbrio do RPPS, exceto se demonstrado o atendimento aos 

critérios previstos no Anexo VI.  

§ 3º As formulações de cálculo da dinâmica populacional de reposição, das provisões 

matemáticas e dos custos correspondentes serão demonstradas na NTA.  



 

 

§ 4º O Relatório da Avaliação Atuarial conterá a separação entre os compromissos, custos e 

demais informações relativas aos segurados e beneficiários, sem reposição e com reposição.  

Art. 38. A hipótese de taxa real de crescimento da remuneração ao longo da carreira será de, 

no mínimo, 1% (um por cento) a cada ano da projeção atuarial, e os critérios adotados para sua 

definição deverão estar explicitados no Relatório da Avaliação Atuarial, observando-se os 

seguintes parâmetros:   

I - utilização uniforme em todas as etapas da avaliação atuarial, devendo a taxa de crescimento 

real das remunerações, em caso de plano de equacionamento de deficit atuarial, ser a mesma 

utilizada para a apuração dos compromissos e dos custos do plano de benefícios do RPPS;  

II - possibilidade de diferenciação por poderes, órgãos ou entidades, bem como por categorias 

ou carreiras; e  

III - fundamentação, alternativamente ou cumulativamente:  

a) nas informações recebidas pela unidade gestora, na forma do art. 34;   

b) a partir de dados, desagregados ou não, por carreiras ou cargos, apurando-se a evolução das 

remunerações de acordo com a idade ou data de ingresso no ente federativo, ou outra 

metodologia apropriada; e  

c) em estudo, a constar no Relatório de Análise das Hipóteses, da estrutura remuneratória 

prevista na legislação do ente federativo, com a evolução na carreira estabelecida em estatuto 

dos servidores ou de carreiras específicas, ou no cumprimento de pisos salariais previstos 

em lei para determinadas categorias.  

§ 1º No cálculo da taxa real de remuneração deverão ser computados todos os ganhos, bem 

como a progressão de cargos e carreiras e os reajustes gerais que comporão os valores dos 

benefícios a serem concedidos.  

§ 2º A hipótese de que trata este artigo deverá ser aplicada às projeções dos proventos com 

paridade.  

Art. 39. A taxa de juros real anual a ser utilizada como taxa de desconto para apuração do valor 

presente dos fluxos de benefícios e contribuições do RPPS será equivalente à taxa de juros 

parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média - ETTJ seja o mais próximo 

à duração do passivo do RPPS.  

§ 1º A ETTJ corresponde à média de 5 (cinco) anos das Estruturas a Termo de Taxa de Juros 

diárias baseadas nos títulos públicos federais indexados ao Índice de Preço ao Consumidor 

Amplo - IPCA, utilizando-se, para sua mensuração, a mesma metodologia aplicada ao regime de 

previdência complementar fechado.  

§ 2º A taxa de juros parâmetro a ser utilizada na avaliação atuarial do exercício utiliza, para sua 

correspondência aos pontos (em anos) da ETTJ, a duração do passivo calculada na avaliação 

atuarial com data focal em 31 de dezembro do exercício anterior.  

§ 3º Na hipótese de os pontos divulgados da ETTJ não apresentarem o ponto de duração do 

passivo do RPPS, expresso em ano com uma casa decimal, será utilizado o ponto imediatamente 

anterior ao dessa duração para identificação da taxa de juros parâmetro.  

§ 4º A taxa de juros parâmetro, estabelecida conforme o Anexo VII, poderá ser acrescida em 

0,15 (quinze centésimos) a cada ano em que a rentabilidade da carteira de investimentos superar 

os juros reais da meta atuarial dos últimos 5 (cinco) anos, limitados ao total de 0,60 (sessenta 

centésimos).  

§ 5º O acréscimo de que trata o § 4º poderá ser graduado em função da obtenção de certificação 

institucional no âmbito do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos 

Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios - Pró-Gestão RPPS a que se refere o art. 236 ou do Índice de Situação Previdenciária 

dos Regimes Próprios de Previdência Social -  ISP-RPPS de que trata o art. 238, conforme 

estabelecido no Anexo  

VII.  

§ 6º Poderá ser utilizada taxa de juros inferior àquela estabelecida no caput, em atenção a 

critérios de prudência demonstrados no Relatório da Avaliação Atuarial.  

§ 7º Os ganhos e perdas atuariais decorrentes da alteração da taxa de juros deverão ser 

demonstrados no Relatório da Avaliação Atuarial.  

§ 8º Em caso de utilização de taxas atuariais de juros diferenciadas por período, prospectadas 

pelo perfil da carteira de investimentos do RPPS, deverão ser observados os limites de que trata 

este artigo.   

 



 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 5.672, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021 
 

Institui o Regime de Previdência Complementar para os servidores públicos 

titulares de cargo efetivo do Município de Teresina, fixa o limite máximo para 

a concessão de aposentadorias e pensões pelo Regime Próprio de Previdência 

Social do Município, autoriza o Município de Teresina a aderir a plano de 

benefícios de entidade fechada de previdência complementar e dá outras 

providências. 

 

CAPÍTULO I 

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Antes de iniciar o estudo da legislação, vamos fazer um breve resumo sobre PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR para que você pode entender melhor a legislação: 
O Regime de Previdência Complementar – RPC, como o próprio nome sugere, objetiva complementar a renda do servidor, no momento de sua aposentadoria, 
proporcionando uma proteção previdenciária adicional à oferecida pelo Regime Próprio de Previdência Social. Com o advento da Emenda Constitucional nº. 
103/2019, tornou-se obrigatória a instituição do Regime de Previdência Complementar para os entes federativos que possuam o Regime Próprio de Previdência 
Social – RPPS, para que haja a limitação dos valores dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos pelo RPPS ao limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência – RGPS. 
 
A Constituição Federal, no art. 202, dispõe que o RPC será de adesão facultativa e organizado de forma autônoma em relação ao RPPS, baseado na constituição 
de reservas que garantam o benefício contratado. Os servidores, com remuneração superior ao teto do RGPS, que venham a ingressar no serviço público, a 
partir da vigência do RPC, serão inscritos automaticamente no respectivo plano de previdência complementar, desde a data da entrada em exercício, podendo a 
após 90 dias, requerer o cancelamento da sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios. Neste caso, havendo a adesão do servidor ao RPC, 
tanto ele, quanto o patrocinador, o órgão a que é vinculado, irão contribuir de forma igualitária para o regime. No RPC, a contribuição do participante (servidor 
que adere ao regime complementar) é igual, paritária à contribuição do patrocinador (órgão a que é vinculado), não podendo exceder a 8,5%.  
 
O servidor que tenha ingressado no serviço público antes da vigência do RPC e tenha remuneração acima do teto do RGPS poderá, no prazo 48 (quarenta e oito) 
meses, contados da data da publicação do ato de instituição do RPC, ou no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data da entrada em exercício no serviço 
público no Município de Teresina, quando se tratar de servidor público oriundo, sem descontinuidade, de outro ente da Federação e não alcançado pela vigência 
de outro regime de previdência complementar., contado da data de vigência do regime complementar, fazer a sua adesão, com a contribuição do patrocinador, 
sendo-lhe vedada a percepção de benefício no RPPS acima do teto do RGPS, essa opção será irretratável e irrevogável.  
 
Os servidores com remuneração abaixo no teto do RGPS poderão aderir ao Regime de Previdência Complementar, porém sem a contribuição do patrocinador (o 
Município de Teresina, por meio dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e das fundações de direito público). 
 

Art. 1º Fica instituído, nos termos desta Lei Complementar e dos §§ 14, 15 e 16, do art. 40, da 

Constituição Federal, o Regime de Previdência Complementar - RPC/Teresina para os servidores 

públicos titulares de cargo efetivo do Município de Teresina, suas autarquias e fundações de 

direito público. 

 
 

Art. 2º Aplica-se o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, de que trata o art. 201, da Constituição Federal, às aposentadorias e às pensões a 

serem concedidas pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de Teresina, 

relativamente aos servidores titulares de cargo efetivo que: 

I - ingressarem no serviço público a partir da data da publicação do ato de instituição do 

RPC/Teresina, independentemente de sua inscrição como participantes do plano de previdência 

complementar; 
Apesar de facultativa, a inscrição no RPC é automática, o servidor pode pedir para cancelar sua inscrição, por conta disso, é considerado facultativo. Todavia, 
você, que ingressará no serviço público a partir da data de instituição do RPC, será inscrito automaticamente, independentemente de sua inscrição. 
 

II - tenham ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do 

RPC/Teresina, nele tenham permanecido sem perda do vínculo efetivo e optem pelo RPC 

mediante prévia e expressa opção, conforme previsto no § 16, do art. 40, da Constituição Federal; 

ou 

Para os servidores que tenham ingressado no serviço público ANTES da instituição do RPC, a adesão para esse regime é apenas mediante sua prévia e expressa 
opção. Caso queiram continuar com a regra anterior (servidor tinha o valor da sua aposentadoria, em regra, com base no valor integral da sua remuneração), 
eles podem continuar. 



 

 

 

UESTÕES COMENTADAS 

 
 

LEI 9.717/98 
 

 1) De acordo com a Lei Nº 9.717, julgue o item 

incorreto:  

Os regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e 

do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados 

em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo 

a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 

observados os seguintes critérios:  

a) realização de avaliação atuarial inicial e em cada 

balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 

organização e revisão do plano de custeio e benefícios;   

b) financiamento mediante recursos provenientes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, 

ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus 

respectivos regimes;  

c) as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo 

Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal 

civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, somente 

poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios 

previdenciários dos respectivos regimes, observado os 

limites de gastos estabelecidos em parâmetros gerais;   

d) cobertura de um número mínimo de segurados, de 

modo que os regimes possam garantir diretamente a 

totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, 

preservando o equilíbrio atuarial e com a necessidade 

de resseguro, conforme parâmetros gerais;  

e) cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de 

cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos 

dependentes, de cada ente estatal, vedado o 

pagamento de benefícios, mediante convênios ou 

consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e 

entre Municípios; 

 

2) De acordo com a Lei Nº 9.717, julgue o item 

correto:  

Os regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e 

do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados 

em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo 

a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 

observados os seguintes critérios:  

I - Pleno acesso dos segurados às informações 

relativas à gestão do regime e participação de 

representantes dos servidores públicos e dos militares, 

ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão 

em que os seus interesses sejam objeto de discussão 

e deliberação;  

II - Registro contábil individualizado das contribuições 

de cada servidor e dos entes estatais, conforme 

diretrizes gerais;  

III - identificação e consolidação em demonstrativos 

financeiros e orçamentários de todas as despesas fixas 

e variáveis com pessoal inativo civil e militar, 

ressalvados os pensionistas, bem como dos encargos 

incidentes sobre os proventos e pensões pagos; 

Está(ão) correto(s): 

a) apenas I 

b) apenas II 

c) apenas III 

d) apenas I e II 

e) apenas II e III 

 

3) De acordo com a Lei Nº 9.717, julgue o item correto:  

I- Os regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e 

do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados 

em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo  



 

 

 

LEI 5.672/21 
51) De acordo com a Lei Complementar Nº 5.672, 

julgue o item correto:  

a) O benefício especial será equivalente à diferença 

entre a média aritmética simples das maiores 

remunerações anteriores à data de mudança do regime, 

utilizadas como base para as contribuições do servidor 

ao regime de previdência da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios, atualizadas pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que 

venha a substituí-lo, correspondentes a 90% (noventa 

por cento) de todo o período contributivo desde a 

competência julho de 1994 ou desde a do início da 

contribuição, se posterior àquela competência, na 

forma regulamentada pelo Executivo Municipal, 

multiplicada pelo fator de conversão.   

b) O fator de conversão será ajustado pelo órgão 

competente para a concessão do benefício quando, nos 

termos das respectivas leis complementares, o tempo 

de contribuição exigido para concessão da 

aposentadoria de servidor com deficiência, que exerça 

atividade de risco, ou cujas atividades sejam exercidas 

sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física 

c) O benefício especial será pago pelo Tesouro 

Municipal por ocasião da concessão de aposentadoria, 

invalidez ou pensão por morte, pelo Regime Próprio de 

Previdência do Município de Teresina, enquanto 

perdurar o benefício pago por esse regime, salvo junto 

com a gratificação natalina.  

d) O benefício especial calculado não poderá ser 

atualizado pelo mesmo índice aplicável ao benefício de 

aposentadoria ou pensão mantido pelo Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS.  

e) A inscrição automática é precária e se converte em 

inscrição efetiva se, no prazo de até 120 (cento e vinte) 

dias da data da entrada em exercício, não for solicitado 

seu cancelamento, sem prejuízo das hipóteses de 

cancelamento da inscrição previstas no regulamento do 

plano de previdência complementar. 

 

 

52) De acordo com a Lei Complementar Nº 5.672, 

julgue o item correto:  

Aplica-se o limite máximo estabelecido para os 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, às aposentadorias e às pensões a serem 

concedidas pelo Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Teresina, relativamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo que:  

I- Ingressarem no serviço público a partir da data da 

publicação do ato de instituição do RPC/Teresina, 

somente com sua inscrição como participantes do 

plano de previdência complementar;  

II- Tenham ingressado no serviço público até a data da 

publicação do ato de instituição do RPC/Teresina, nele 

tenham permanecido sem perda do vínculo efetivo e 

não optem pelo RPC mediante prévia e expressa opção 

III- sejam oriundos de ente da Federação no qual 

tenham sido alcançados pela vigência de outro regime 

de previdência complementar 

Está(ão) correto(s): 

a) apenas I 

b) apenas II 

c) apenas III 

d) apenas I e II 

e) apenas II e III 

 

53) De acordo com a Lei Complementar Nº 5.672, 

julgue o item correto:  

I- A inscrição automática é precária e se converte em 

inscrição efetiva se, no prazo de até 60 (sessenta) dias 

da data da entrada em exercício, não for solicitado seu 

cancelamento, sem prejuízo das hipóteses de 

cancelamento da inscrição previstas no regulamento do 

plano de previdência complementar. 

II- Os servidores públicos, que ingressem no serviço 

público a partir da data da publicação do ato de 

instituição do RPC/Teresina, cuja remuneração mensal 

for superior ao limite máximo estabelecido para os 

benefícios do RGPS, serão automaticamente inscritos 

no plano de previdência complementar, a contar da data 

da entrada em exercício.  

III- Sem prejuízo das hipóteses de cancelamento da 

inscrição previstas no regulamento do plano de 

previdência complementar, os servidores inscritos 

automaticamente, poderão solicitar o cancelamento da 

inscrição automática no prazo de até 90 (noventa) dias 

da data da entrada em exercício, caso em que terão 

direito à restituição integral das contribuições retidas, 

corrigidas pelo índice da rentabilidade obtida no período 

pelo plano de previdência complementar, a ser paga 

pelo patrocinador em até 90 (noventa) dias do pedido 

de cancelamento, devendo a entidade fechada gestora 

do RPC devolver os valores recebidos à respectiva 

unidade pagadora do patrocinador, inclusive a 

contribuição patronal, no mesmo prazo e com a mesma 

correção monetária. 

Está(ão) correto(s): 

a) apenas I 

b) apenas II 

c) apenas III 

d) apenas I e II 

e) apenas II e III 

 

54) De acordo com a Lei Complementar Nº 5.672, 

julgue o item correto:  

I- O cancelamento da inscrição automática no prazo de 

até 90 (noventa) dias da data da entrada em exercício 

constitui resgate.  

II- Sem prejuízo do disposto no regulamento do plano 

de previdência complementar, os servidores inscritos 

automaticamente, poderão solicitar a alteração de sua  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

GABARITO 
COMENTADO 

 
1. GABARITO:D 

Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e 

do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados 

em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo 

a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 

observados os seguintes critérios:  

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada 

balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 

organização e revisão do plano de custeio e benefícios;   

II - financiamento mediante recursos provenientes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, 

ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus 

respectivos regimes;  

III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo 

Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal 

civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, somente 

poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios 

previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas 

as despesas administrativas estabelecidas no art. 6º, 

inciso VIII, desta Lei, observado os limites de gastos 

estabelecidos em parâmetros gerais;   

IV - cobertura de um número mínimo de segurados, de 

modo que os regimes possam garantir diretamente a 

totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, 

preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de 

resseguro, conforme parâmetros gerais;  

V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares 

de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos 

dependentes, de cada ente estatal, vedado o 

pagamento de benefícios, mediante convênios ou 

consórcios entre Estados, entre Estados e Municípios e 

entre Municípios; 

 

2. GABARITO:D 

Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e 

do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados 

em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo 

a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 

observados os seguintes critérios:  

VI - pleno acesso dos segurados às informações 

relativas à gestão do regime e participação de 

representantes dos servidores públicos e dos militares, 

ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão 

em que os seus interesses sejam objeto de discussão 

e deliberação;  

VII - registro contábil individualizado das contribuições 

de cada servidor e dos entes estatais, conforme 

diretrizes gerais;  

VIII - identificação e consolidação em demonstrativos 

financeiros e orçamentários de todas as despesas fixas 

e variáveis com pessoal inativo civil, militar e 

pensionistas, bem como dos encargos incidentes sobre 

os proventos e pensões pagos; 

3. GABARITO:B 

Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e 

do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados 

em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo 

a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 

observados os seguintes critérios: X - vedação de 

inclusão nos benefícios, para efeito de percepção 

destes, de parcelas remuneratórias pagas em 

decorrência de local de trabalho, de função de 

confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais 

parcelas integrarem a remuneração de contribuição do 

servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 

da Constituição Federal, respeitado, em qualquer 

hipótese, o limite previsto no § 2 o do citado artigo; 

Art. 1. § 2º Os regimes próprios de previdência social 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios operacionalizarão a compensação financeira 

a que se referem o § 9º do art. 201 da Constituição 

Federal e a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, entre si 

e com o regime geral de previdência social, sob pena 

de incidirem nas sanções de que trata o art. 7º desta 

Lei.  

Art. 1 o -A. O servidor público titular de cargo efetivo 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios ou o militar dos Estados e do Distrito 

Federal filiado a regime próprio de previdência social, 

quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da 

federação, com ou sem ônus para o cessionário, 

permanecerá vinculado ao regime de origem. 

4. GABARITO:D 

Art. 1º Os regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e 

do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados 

em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo 

a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 

observados os seguintes critérios: IX - sujeição às 

inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, 

financeira, orçamentária e patrimonial dos órgãos de 

controle interno e externo. 

Art. 2 o A contribuição da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 

autarquias e fundações, aos regimes próprios de 

previdência social a que estejam vinculados seus 

servidores não poderá ser inferior ao valor da 

contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro 

desta contribuição.  



 

 

 

 


